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As Notas Explicativas não são só uma obrigação legal ou uma 
formalidade. É por meio deste documento que o Governo Municipal presta 
contas aos cidadãos pinheiropretenses. 
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APRESENTAÇÃO DAS NOTAS 

EXPLICATIVAS 

 
Em 2022 o Município de Pinheiro Preto 

completou 60 anos de emancipação. 

 
1 INFORMAÇÕES GERAIS 

Prefeito: Gilberto Chiarani 
Vice-Prefeito (a): Edson Rabuske 
Microrregião: Alto Vale do Rio do Peixe de Santa Catarina (AMARP) 
Aniversário: 19/05 
Habitantes: 3.665 (Estimativa IBGE/2022) 
Eleitores: 2.796 (TSE/2022) 
PIB: R$ 226.679.460,00 (IBGE/2020) 

 
1.1 Natureza Jurídica da Entidade 
O Município de Pinheiro Preto, SC, é pessoa jurídica de direito público, CNPJ 
82.827.148/0001-69, com natureza jurídica 124-4 Município, na forma de Ente 
Federativo. O município iniciou suas atividades em 14 de dezembro de 1962. 

 
1.2 Domicílio da Entidade 
Tem sua sede em prédio próprio no endereço Avenida Marechal Costa e Silva, nº 111, 
Centro, Pinehiro Preto, CEP. 89.570-000, Estado de Santa Catarina. 

 
1.3 Natureza das operações e principais atividades da entidade 
A atividade econômica principal é Administração Pública em Geral, CNAE 84.11-6-00. 
 
1.4 Fazem parte da sua estrutura Organizacional as Secretarias e fundos: 
• Secretaria de Administração; 
• Secretaria de Educação, Cultura e Esportes  
• Secretaria de Saude e de Assistência Social  
• Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente 
• Secretaria de Transportes e Obras 

156

Esse documento foi assinado digitalmente por Flavio Rodrigues De Lima
Para verificar a autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.br e informe o número do processo 2300095577 e o código 3A016



 

 

 
 

• Fundo Municipal da Crianca e Adolescente 
• Fundo Municipal de Defesa Civil 
• Fundo Municipal do Idoso 
• Secretaria de Desenvolvimento Urbano 

 
• Fundo Municipal de Saúde 
• Fundo Municipal de Assistência Social 
• Instituto de Previdencia Social dos Servidores Públicos de Pinheiro Preto - IPREPI 
• Sistema de Assistência Médica Hospitalar aos Servidores Pinheitro Preto - SIMASP 
 
 
 

 

1.4  Declaração de conformidade com a legislação e com as 

normas de contabilidade aplicáveis 
 
 
 

DECLARAÇÃO PLENA 

 

Com base na análise dos Demonstrativos Contábeis, DECLARO que 
os mesmos REFLETEM ADEQUADAMENTE a situação 
ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA e PATRIMONIAL. 

Não há Restrições de ordem Contábeis do exercício de 2022, 
considerando o GRAU DE RELEVÂNCIA e a MATERIALIDADE dos 
valores envolvidos; 

As Notas Explicativas acompanham as Demonstrações Contábeis e 
foram elaboradas buscando atender a legislação vigente; 

 
Todos os registros foram realizados com base em documentação de 
suporte ou na medida em que foram encaminhadas ao setor contábil 
e ou tomada o devido conhecimento por este, observando-se as 
considerações finais registradas nesta nota explicativa. 
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2 RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS 

 
2.4 Bases de Mensuração Utilizadas 
 

ATIVOS 

Ativo 
Ativo é um recurso controlado no presente pela entidade  como resultado de evento 
passado. 
 
 
Disponibilidades 
As disponibilidades são mensuradas ou avaliadas pelo valor original. As aplicações 
financeiras de liquidez imediata são mensuradas ou avaliadas pelo valor original, 
atualizadas até a data do Balanço Patrimonial. As atualizações apuradas são 
contabilizadas em contas de resultado. O Disponível contempla o numerário e outros 
bens e direitos com maior capacidade de conversibilidade em moeda e está 
segmentado em moeda nacional. 
 
Direitos, créditos e valores a longo prazo 
Os direitos, os títulos de créditos são mensurados ou avaliados pelo valor original. Os 
riscos de recebimento de direitos são reconhecidos em conta de ajuste, a qual será 
reduzida ou anulada quando deixarem de existir os motivos que a originaram. Os 
direitos, os títulos de crédito prefixadas são ajustados a valor presente. Os direitos, os 
títulos de crédito pós-fixadas são ajustados considerando- se todos os encargos 
incorridos até a data de encerramento do balanço. As atualizações e os ajustes 
apurados são contabilizados em contas de resultado. 

 
Estoques 
Os estoques são demonstrados ao custo médio de produção, aquisição ou valor de 
mercado, entre esses o menor. O custo de estoques abrange todos os custos de 
compra, conversão e outros custos incorridos referentes ao deslocamento, como 
impostos não recuperáveis, custos de transporte e outros, referente ao processo de 
produção. Nos casos em que o estoque for distribuído gratuitamente, os estoques são 
valorados a custo. A Prefeitura de Pinheiro Preto - SC, não possui estoques de 
animais e de produtos agrícolas e extrativos. 
 
Imobilizado 
O ativo imobilizado, incluindo os gastos adicionais ou complementares, é mensurado 
ou avaliado, inicialmente, com base no valor de aquisição, produção ou construção e, 
em se tratando de ativos imobilizados obtidos a título gratuito, o valor resultante da 
avaliação obtida com base em procedimento técnico ou o valor patrimonial definido 
nos termos da doação. 
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O ativo imobilizado é reconhecido inicialmente com base no valor de aquisição, 
produção ou construção. A Prefeitura de Pinheiro Preto - SC, possui ativo imobilizado 
com vida útil econômica limitada, e por isso se sujeita ao cálculo da depreciação. 

 
Ativos obtidos a títulos gratuito devem ser registrados pelo valor justo na data de sua 
aquisição, considerado o valor resultante da avaliação obtida com base em 
procedimento técnico ou valor patrimonial definido nos termos da doação. 
 
Sobre o patrimônio público do Municipio de Pinheiro Preto, seus fundos e institutos, 
na atualidade não se encontram devidamente lançados e tombados, uma vez que no 
setor de patrimônio não havia servidor responsável pelos lançamentos. Tais 
lançamentos somente foram efetuados e atualizados, demonstrando que há 
necessidade se estrututrar este setor, para que haja a correta escrituração contábil 
dos bens patrimoniais do Municipio de Pinheiro Preto. 
 
No exercicio de 2018, foi efetuado um levantamento, por uma empresa contratada, 
que em analise de dados implantados no sistema de controle patrimonial, verificou0se 
algumas inconsistencias, que não representam a realidade patrimonial dos bens 
móveis e imóveis, tombados ao patrimônio. Em especial, pelo levantamento efetuado, 
nao há registros de reavalição de bens imóveis e as depreciações e exaustões não 
representam a realidade da situação patrimonial do Município. 
 
Pelo Decreto nº 4.316/2015, que Dispõe sobre o Cronograma de Ações para 
Implementação de Procedimentos Contábeis Padronizados e Consolidados com o 
Plano de Contas Aplicado ao Setor Público e da Outras Providências, verifica-se que 
há prazos que já se exauriram e outros que ainda encontram-se vigência. 
 
Não há comissão permanente de servidores, responsáveis pela atualização do 
patrimônio, bens  móveis e imóveis, denominada, comissão para realizar os  
procedimentos contábeis patrimonial da Prefeitura de Pinheiro Preto - SC. 
 
Reconhecimento dos ativos 
Em atendimento ao princípio da Oportunidade, as transações foram reconhecidas e 
registradas integralmente no momento em que ocorrerem e os registros das 
entidades, desde que estimáveis tecnicamente, foram efetuados, mesmo na hipótese 
de existir razoável certeza de sua ocorrência. Os registros contábeis das transações 
das entidades do setor público devem ser efetuados, considerando as relações 
jurídicas, econômicas e patrimoniais, prevalecendo, nos conflitos entre elas, a 
essência sobre a forma. Para reconhecimento dos bens como ativos, ou baixa dos 
mesmos, foram consideradas necessárias às características de ser resultado de um 
evento passado, gerar benefício presente ou futuro, inerente a prestação de serviço 
público ou a exploração econômica, e, ser controlado. 
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Mensuração 
Consiste em determinar os valores pelos quais os elementos das demonstrações 
contábeis devem ser reconhecidos e apresentados nas demonstrações contábeis. 
Normalmente, o valor contábil abaixo do valor  de mercado se deve a perda do poder 
aquisitivo da moeda desde a data da aquisição dos bens. Por sua vez, o valor contábil 
acima do valor de mercado, se deve ao não cálculo da depreciação, mantendo o ativo, 
sempre o valor original e não seu valor histórico. Em atendimento à  orientação 
prevista nas normas, principalmente aos princípios do valor original e da continuidade, 
relativos ao assunto, A Prefeitura de Pinheiro Preto - SC, adotou em 2018, para fins 
de ajuste inicial, o valor justo como custo atribuído do ativo imobilizado dos bens que 
apresentavam valor contábil substancialmente superior ao seu valor justo, com base 
em pesquisa de mercado, considerando ainda a sua data de aquisição, sendo que 
durante os anos seguintes não houveram atualizações e inscrições de valores 
ajustados aos bens.  
 

Depreciação 
Vale destacar que a administração pública municipal não  praticava até o exercício de 
2018 procedimentos para preservar o valor original adequado dos ativos, fazendo com 
que estes permanecessem com valores históricos, não configurando uma base 
monetária inicial confiável para a aplicação dos procedimentos de depreciação. 

 
Somente após mensuração do valor dos ativos, para fins  de ajuste inicial, pelo critério 
do valor justo como custo atribuído do ativo imobilizado dos bens, a Prefeitura de 
Pinheiro Preto – SC, seus fundos e institutos, adotaram o método de depreciação  
linear, com estabelecimento de valor residual e vida útil dos bens, de acordo com cada 
classe, atendendo ao disposto nas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 
Setor Público e elaborada com base em pesquisa de mercado. 
 

Redução do valor recuperável (impairment) 
A Prefeitura de Pinheiro Preto – SC, seus fundos e institutos adotam as tratativas  das 
NBCASP, e manterá o valor contábil dos ativos de vida longa, principalmente o 
imobilizado a ser mantido e utilizado nas operações, com o objetivo de determinar e 
avaliar sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor 
contábil de um ativo ou grupo de ativos não poderá ser recuperado. 
 
Redução a valor recuperável é o ajuste ao valor de mercado ou de consenso entre as 
partes para bens do ativo, quando esse for inferior ao valor líquido contábil. É o 
reconhecimento de uma perda dos benefícios econômicos futuros ou potenciais de 
serviço de um ativo, adicional e acima do reconhecimento sistemático das perdas de 
benefícios econômicos futuros ou potenciais de serviço que se efetua normalmente. 
 
Intangível 
O município de Pinheiro Preto - SC, não possui bens intangíveis, embora seja 
declarada como Capital Catarinense do Vinho, pela Lei Estadual nº 12.145, de 05 de 
abril de 2002, revogada e consolidada pela Lei Ordinária 16.722/2015, de 08 de 
outubro de 2015. Não há registro de incorporação desta nomeclatura. 

160

Esse documento foi assinado digitalmente por Flavio Rodrigues De Lima
Para verificar a autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.br e informe o número do processo 2300095577 e o código 3A016



 

 

 
PASSIVOS 

Passivo 
Passivo é uma obrigação presente, derivada de evento passado, cuja extinção deva 
resultar na saída de recursos  das entidades. 
 
Obrigações 
As obrigações são mensuradas ou avaliadas pelo valor original. As obrigações são 
ajustadas considerando-se todos os encargos incorridos até a data de encerramento  
do balanço. As provisões são constituídas com base em estimativas pelos prováveis 
valores de reconhecimento para os passivos, no caso dos processos judiciais. As 
atualizações e os ajustes apurados são contabilizados em contas de resultado. Férias 
são passivos derivados de apropriações por competência, decorrentes de serviços 
recebidos, mas que não tenham sido pagos. As informações relativas a férias e 
décimo terceiro salário, são recebidas do Departamento de Recursos Humanos. 
 

Custos dos Empréstimos 

Os custos dos empréstimos são reconhecidos como despesas no período em que 
foram incorridos, independentemente de como esses empréstimos foram aplicados. 
 
Contabilização das Retenções para Fins Orçamentários  
A Prefeitura de Pinheiro Preto – SC, seus fundos e institutos, adotam a política  
contábil de registro das retenções na conta crédito empenhado liquidado pago no 
momento da retenção, ou seja, orçamentariamente na fase da liquidação da despesa, 
pois considera-se que nesse momento a obrigação com o credor da despesa foi 
totalmente  quitada, restando uma obrigação com um terceiro, conforme orientações 
do TCE/SC. 

 
Passivos sem Execução Orçamentária 
Todas as obrigações, independentemente da execução orçamentária da despesa, 
devem ser reconhecidas pelas unidades gestoras em observância ao regime de 
competência definido pelas NBCASP. 

 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 

Patrimônio líquido 
Compreende o valor residual dos ativos depois de deduzidos todos os passivos. 
Quando o valor do Passivo  for maior que o valor do ativo, o resultado é denominado 
Passivo a Descoberto. Neste caso, a expressão Patrimônio Líquido deve ser 
substituída por Passivo a Descoberto. 
 
Ajustes de exercícios anteriores 
No grupo do patrimônio líquido, a conta Ajustes de Exercício Anteriores é utilizada 
apenas os decorrentes de  efeitos da mudança de critério contábil, ou da retificação 
de erro imputável a determinado exercício anterior, e que  não possam ser atribuídos 
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a fatos subsequentes. 
 
Apuração do Resultado 
Os resultados orçamentário e patrimonial foram apurados  de acordo com as práticas 
contábeis vigentes, sendo as receitas orçamentárias reconhecidas pelo regime de 
caixa, as despesas orçamentárias pelo empenho no exercício e as variações 
patrimoniais aumentativas e diminutivas de acordo com o seu fato gerador. 
 
 

DEFINIÇÕES GERAIS 

Registro da Receita Orçamentária 
A política contábil da Prefeitura de Pinheiro Preto – SC, seus fundos e institutos, é o 
registro centralizado da receita orçamentária pelo  princípio do caixa único. O regime 
contábil para o registro  da receita é o regime de caixa. 

 
Distinção entre Circulante e Não Circulante 
A política contábil adotada evidencia como circulante os direitos e as obrigações com 
valores de realização em até 12 meses da data de levantamento destas 
demonstrações contábeis. Os ingressos extra orçamentários, tais como cauções e 
outras entradas compensatórias, são considerados como circulante,  
independentemente do prazo de devolução do recurso. 
 

Renúncia de Receita 
Os valores da renúncia de receita apurados pela área tributária são informados, 
quando ocorrem, à contabilidade e reconhecidos como dedução da variação 
patrimonial aumentativa. Os valores só são reconhecidos pela contabilidade quando 
forem passíveis de ser mensurados com segurança. 
 

2.5 Novas normas e políticas contábeis alteradas 
O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) publicou em  outubro de 2016, a Norma 
Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NBC TSP) – Estrutura 
Conceitual. A regra é a primeira da área convergida às internacionalmente aceitas e 
vai nortear toda a contabilidade pública. Um dos principais pontos da norma  é a 
definição da sociedade como usuária principal da informação contábil, o que facilitará 
a transparência e o controle social. A Prefeitura de Pinheiro Preto – SC, seus fundos 
e institutos, atendem as exigências das NBCASPs vigentes, e busca acompanhar as 
novidades das novas normas e políticas contábeis previstas. O objetivo da 
Municipalidade é evidenciar o patrimônio público da forma mais clara possível 
permitindo a sociedade e aos órgãos de controle e fiscalização o adequado 
entendimento, atendendo as Normas e a legislação vigente. 

 
2.6 Julgamentos pela aplicação das políticas contábeis 
Na preparação das demonstrações contábeis, a Prefeitura de Pinheiro Preto – SC, 
seus fundos e institutos, fizeram uso de estimativas e de julgamentos que afetam 
diretamente o valor de avaliação dos ativos e passivos constantes nas 
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demonstrações. As principais estimativas e premissas estão a seguir relacionadas: 
 
a) a mensuração do valor justo dos ativos que foram reavaliados ou que tiveram 
a sua primeira avaliação foi realizada com dados comparáveis no mercado ou valor 
de reposição. Os bens de infraestrutura vêm sendo reconhecidos conforme estão 
sendo realizados. 
 
b) no ajuste para perdas prováveis dos valores inscritos em dívida ativa e créditos 
a receber, foi utilizada a média de recebimento dos últimos três anos em relação a 
inscrição, o que demonstrará o comportamento da dívida  ativa. 
 
c) A Prefeitura Municipal de Pinheiro Preto, seus fundos e institutos, estao 
fazendo estudos para determinação da vida útil econômica dos bens do imobilizado, 
para elaboração de um Manual de controle físico e contábil do patrimônio da Prefeitura 
de Pinheiro Preto - SC. A tabela será elaborada conforme vida útil estimada para cada 
classe de bens, de acordo com a realidade de uso e conservação dos bens da 
Prefeitura. 
 
d) as provisões para riscos cíveis e trabalhistas são  reconhecidas de acordo com 
a análise jurídica de cada ação e, dependendo da análise, poderão ser classificadas 
como passivo contingente ou como passivo exigível. A análise é realizada pelo setor 
jurídico da Prefeitura, seus fundos e institutos. 
 
 

3 INFORMAÇÕES DE SUPORTE E DETALHAMENTO DE 

ITENS APRESENTADOS NAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PELA 

ORDEM EM QUE CADA DEMONSTRAÇÃO E CADA RUBRICA 

SEJAM APRESENTADAS 

ATIVOS 

a) Caixa e equivalentes de caixa 
 

CONTA DESCRIÇÃO 2022 2021 

1.1.1.1.1.xx Banco conta movimento e vinculada 14.043.430,48 10.288.713,27  

1.1.4.4.1.01.xx Aplicações financeiras de liquidez imediata 13.632.662,41 12.418.569,77 

1.1.3.8.1.06 Depósitos Restítuiveis e Valores Vinculados 0,00 47,86 

Total 27.676.092,89 22.707.330,90 

 

O quadro anterior representa o montante de recursos financeiros (disponibilidades), 
da Entidade Prefeitura Municipal e de seus fundos e institutos, em 31 de dezembro 
dos exercícios de 2021 e 2022. 
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Em observância ao princípio da Unidade de Tesouraria, a administração financeira 
dos recursos é realizada em contas públicas da Unidade Gestora Prefeitura Municipal, 
seus fundos e institutos, sendo vedada a fragmentação em caixas especiais. 
 
O registro contábil da movimentação financeira bancária mantém o controle por fonte 
de recursos, conforme tabela do Tribunal de Contas de Santa Catarina, TCE/SC, 
vigente em cada exercício. Tratam-se de recursos ordinários e vinculados. Os 
recursos ordinários são de livre aplicação nos gastos públicos, enquanto os recursos 
vinculados são aplicados na finalidade específica de cada programa, convênio, 
operação de crédito e outros. 
 

Os recursos públicos são aplicados em instituições financeiras que apresentarem 
rentabilidade e segurança, respeitadas as cláusulas vigentes em contratos. 
 

b) Direitos, créditos e valores a curto prazo 
 

CRÉDITOS DE CURTO PRAZO PREFEITURA DE PINHEIRO PRETO - EXERCÍCIO 2022 

Conta Exercício 2021 2022 

112000000 CRÉDITOS A CURTO PRAZO 27.235,44 81.923,65 

112510000 DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA - CONSOLIDAÇÃO 27.235,44 44.010,06 

112610100 DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA   37.913,59 

 TOTAL 27.235,44 81.923,65 

 

Na sua maioria, os valores de créditos de curto prazo referem-se a impostos como 
IPTU e cobrança de horas máquinas executadas pela administração municipal. 
 

Não houveram adiantamentos de férias no exercício de 2022. 
 

Não há registro de conta créditos por danos ao patrimônio, refere-se a direito 
reconhecido contra terceiros pelo ato de desvio de recursos públicos, que esta 
contabilidade tenha conhecimento, ou que tenha sido repassado pelo Sistema de 
Controle Interno Municipal. 
 
O saldo de estoque refere-se ao controle de material de consumo, em especial óleo 
diesel e ARLA, para utilização de veiculos e máquinário municipal. 
 
O município controla e reconhece as despesas pagas antecipadamente com seguros 
e e assinaturas, atendendo as exigências das NBCASP. 
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c) Direitos, créditos e valores a longo prazo 
 

CRÉDITOS DE LONGO PRAZO PREFEITURA DE PINHEIRO PRETO - EXERCÍCIO 2022 

 Exercício/Valor 2021 2022 

121100000 CRÉDITOS A LONGO PRAZO 202.447,17 153.586,58 

121110400 DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 86.248,33 75.304,39 

121110500 DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA 116.198,84 78.282,19 

 TOTAL 202.447,17 153.586,58 

 

O estoque da dívida ativa de longo prazo representava em 2021, R$ 202.447,17, 
sendo desses 42,60% tributária e 57,40% não tributária. Em 2022, o valor reduziu para 
R$  153.586,58, sendo 49,03% tributária e 50,97% não tributária e outros 
investimentos, caso de ações que a Contabilidade busca identificar, uma vez que são 
lançamentos antigos, que precisam ser analisados, para sua regularização de valor 
ou baixa.  
 
Não foram apurados no exercício de 2022, de valores para previsão de perdas para 
receitas de dívidas ativas ou para provável perdas pelo não recebimento, os quais 
deverão ser apurados no exercício seguinte em estudo com o Departamento Tributário 
Municipal, O cálculo da perda da dívida ativa deverá ser realizado tomando por base, 
relatórios do setor tributário do município, responsável pelo controle da dívida ativa. 

 

d) Imobilizado 
Somente após mensuração do valor dos ativos, para fins de ajuste inicial, pelo critério 
do valor justo como custo atribuído do ativo imobilizado dos bens, A Prefeitura, seus 
fundos e institutos, adotarão o método de depreciação linear, com estabelecimento de 
valor residual e vida útil dos bens, de acordo com cada classe, atendendo ao disposto 
nas Normas Brasileiras de  Contabilidade Aplicadas ao Setor Público e elaborada com 
base em pesquisa de mercado.  
 
No Municipio não possui tabela de depreciação em uso, pela Prefeitura, seus fundos 
e institutos, sendo um dos instrumentos norteadores do controle patrrimonial, ficando 
esta analise prejudicada, uma vez que no exercício de 2022, não havia nenhum 
servidor lotado como responsável pelo controle patrimonial do Município.  
 
O Município, efetuou convocação de servidor para atuar na área de controle 
patrimonial, levando-se em consideração que o último levantamento patrimonial, foi 
efetuado no exercício de 2018, por uma empresa terceira, que em muitos aspectos 
deixa a desejar no tocante a veracidade das informações ora impostadas no controle 
patrimonial municipal.   
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MASCARA DESCRIÇÃO 
VIDA 
UTIL 

VALOR 
RESIDUAL 

1.2.3.1.1.01.00 Máquinas, aparelhos, equipamentos e ferramentas   

1.2.3.1.1.01.01 Aparelhos de medição e orientação 10 5 

1.2.3.1.1.01.02 Aparelhos e equipamentos de comunicação 5 5 

1.2.3.1.1.01.03 Apar., equip. Utens. Médicos, odontológicos, laboratoriais e 
hospitalares 

10 5 

1.2.3.1.1.01.04 Aparelhos e equipamentos para esportes e diversões 8 2 

1.2.3.1.1.01.05 Equipamento de proteção, segurança e socorro 10 5 

1.2.3.1.1.01.06 Máquinas e equipamentos industriais 15 20 

1.2.3.1.1.01.07 Máquinas e equipamentos energéticos 10 20 

1.2.3.1.1.01.08 Máquinas e equipamentos gráficos 10 10 

1.2.3.1.1.01.09 Máquinas, ferramentas e utensílios de oficina 10 20 

1.2.3.1.1.01.10 Equipamentos de montaria 10 5 

1.2.3.1.1.01.12 Equipamentos, peças e acessórios para automóveis 8 5 

1.2.3.1.1.01.16 Equipamentos de mergulho e salvamento 5 5 

1.2.3.1.1.01.18 Equipamentos de proteção e vigilância ambiental 10 10 

1.2.3.1.1.01.19 Máquinas, equipamentos e utensílios agropecuários 10 20 

1.2.3.1.1.01.20 Máquinas, equipamentos e utensílios rodoviários 20 30 

1.2.3.1.1.01.21 Equipamentos hidráulicos e elétricos 10 10 

1.2.3.1.1.01.99 Outras máquinas, aparelhos, equipamentos e ferramentas 10 10 

1.2.3.1.1.02.00 Bens de informática   

1.2.3.1.1.02.01 Equipamentos de processamento de dados 5 5 

1.2.3.1.1.02.02 Equipamentos de tecnologia da informação 5 5 

1.2.3.1.1.02.03 Sistemas aplicativos - softwares 5 5 

1.2.3.1.1.03.00 Móveis e utensílios   

1.2.3.1.1.03.01 Aparelhos e utensílios domésticos 8 5 

1.2.3.1.1.03.02 Máquinas e utensílios de escritório 10 5 

1.2.3.1.1.03.03 Mobiliário em geral 10 10 

1.2.3.1.1.03.04 Utensílios em geral 10 10 

1.2.3.1.1.04.00 Materiais culturais, educacionais e de comunicação   

1.2.3.1.1.04.01 Bandeiras, flâmulas e insígnias 5 5 

1.2.3.1.1.04.02 Coleções e materiais bibliográficos 5 5 

1.2.3.1.1.04.03 Discotecas e filmotecas 5 5 

1.2.3.1.1.04.04 Instrumentos musicais e artísticos 10 5 

1.2.3.1.1.04.05 Equipamentos para áudio, vídeo e foto 5 5 

1.2.3.1.1.04.06 Obras de arte e peças para exposição 0 100 

1.2.3.1.1.04.99 Outros materiais culturais, educacionais e de comunicação 10 10 

1.2.3.1.1.05.00 Veículos   

1.2.3.1.1.05.01 Veículos em geral 8 20 

1.2.3.1.1.08.00 Bens móveis em almoxarifado   

1.2.3.1.1.08.05 Bens móveis inservíveis 0 5 
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e) Valor econômico do patrimônio 
Apresenta-se o valor econômico do patrimônio da Prefeitura, seus fundos e institutos, 
atualizado por classe de bens, em 31 de dezembro de 2022: 
 

CONTA DESCRIÇÃO 2021 2022 

1   ATIVO 24.794.725,32 D 29.192.640,41 D 

1.2   ATIVO NÃO CIRCULANTE 24.794.725,32 D 29.192.640,41 D 

1.2.3   IMOBILIZADO 24.794.725,32 D 29.192.640,41 D 

1.2.3.1   BENS MOVEIS 9.528.530,30 D 12.539.366,05 D 

1.2.3.1.1   BENS MOVEIS- CONSOLIDAÇÃO 9.528.530,30 D 12.539.366,05 D 

1.2.3.1.1.01   MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 3.541.153,85 D 4.833.949,10 D 

1.2.3.1.1.01.02 P APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO 512.118,65 D 513.863,65 D 

  Município de Pinheiro Preto 512.118,65 D 513.863,65 D 

    49028 - APARELHOS E EQUIPAMENTOS DE COMUNICACAO 512.118,65 D 513.863,65 D 

1.2.3.1.1.01.03 P 
APARELHOS, EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS MÉDICOS, 
ODONTOLÓGIC 

175.822,57 D 180.616,57 D 

  Município de Pinheiro Preto 6.293,60 D 6.293,60 D 

    
49029 - APARELHOS, EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS MÉDICOS, 
ODO 

6.293,60 D 6.293,60 D 

  Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro Preto 169.528,97 D 174.322,97 D 

    
46242 - APARELHOS, EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS MÉDICOS, 
ODO 

169.528,97 D 174.322,97 D 

1.2.3.1.1.01.04 P APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA ESPORTES E DIVERSÕES 179.698,00 D 193.339,33 D 

  Município de Pinheiro Preto 129.246,00 D 142.887,33 D 

    49030 - APARELHOS E EQUIP. P/ESPORTES E DIVERSOES 129.246,00 D 142.887,33 D 

  Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro Preto 47.934,00 D 47.934,00 D 

    46243 - Aparelhos e Equipamentos para Esportes e Diversões 47.934,00 D 47.934,00 D 

  Fundo Municipal de Assistência Social de Pinheiro Preto 2.518,00 D 2.518,00 D 

    
41076 - APARELHOS E EQUIPAMENTOS PARA ESPORTES E 
DIVERSÕE 

2.518,00 D 2.518,00 D 

1.2.3.1.1.01.05 P EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA E SOCORRO 70.692,03 D 97.692,63 D 

  Câmara Municipal de Vereadores de Pinheiro Preto 1.030,00 D 1.030,00 D 

    45994 - EQUIPAMENTO DE PROTECAO, SEGURANCA E SOCORRO 1.030,00 D 1.030,00 D 

  Município de Pinheiro Preto 67.862,03 D 94.617,73 D 

    768 - EQUIPAMENTO DE PROTECAO, SEGURANCA E SOCORRO 17.889,99 D 44.645,69 D 

    49031 - EQUIPAMENTO DE PROTECAO, SEGURANCA E SOCORRO 49.972,04 D 49.972,04 D 

  Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro Preto 1.800,00 D 1.800,00 D 

    46244 - EQUIPAMENTO DE PROTECAO, SEGURANCA E SOCORRO 1.800,00 D 1.800,00 D 

  Fundo Municipal de Assistência Social de Pinheiro Preto 0,00 244,90 D 

    9349 - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO, SEGURANÇA E SOCORRO 0,00 244,90 D 

1.2.3.1.1.01.07 P MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGÉTICOS 14.311,78 D 16.151,78 D 

  Câmara Municipal de Vereadores de Pinheiro Preto 3.236,52 D 5.076,52 D 

    45995 - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGÉTICOS 3.236,52 D 5.076,52 D 

1.2.3.2.0.00.00 Bens imóveis   

1.2.3.2.1.00.00 Bens imóveis - consolidação   

1.2.3.2.1.01.00 Bens de uso especial   

1.2.3.2.1.01.03 Edifícios 35 50 
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  Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro Preto 11.075,26 D 11.075,26 D 

    46245 - MAQUINAS E EQUIPAMENTOS ENERGETICOS 11.075,26 D 11.075,26 D 

1.2.3.1.1.01.09 P MÁQUINAS, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS DE OFICINA 33.064,00 D 33.064,00 D 

  Município de Pinheiro Preto 24.064,00 D 24.064,00 D 

    49034 - MAQUINAS, FERRAMENTAS E UTENSILIOS DE OFICINA 24.064,00 D 24.064,00 D 

  Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro Preto 9.000,00 D 9.000,00 D 

    62492 - MÁQUINAS, FERRAMENTAS E UTENSÍLIOS DE OFICINA 9.000,00 D 9.000,00 D 

1.2.3.1.1.01.17 P EQUIPAMENTOS DE MANOBRAS E PATRULHAMENTO 1.740,00 D 1.740,00 D 

  Município de Pinheiro Preto 1.740,00 D 1.740,00 D 

    40956 - EQUIPAMENTOS DE MANOBRAS E PATRULHAMENTO 1.740,00 D 1.740,00 D 

1.2.3.1.1.01.18 P EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO E VIGILÂNCIA AMBIENTAL 12.220,00 D 12.220,00 D 

  Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro Preto 12.220,00 D 12.220,00 D 

    
41089 - EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO E VIGILÂNCIA 
AMBIENTAL 

12.220,00 D 12.220,00 D 

1.2.3.1.1.01.20 P MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS RODOVIÁRIOS 0,00 50.490,00 D 

  Município de Pinheiro Preto 0,00 50.490,00 D 

    
40959 - MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS 
RODOVIÁRIOS 

0,00 50.490,00 D 

1.2.3.1.1.01.21 P EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS E ELÉTRICOS 11.604,99 D 18.883,99 D 

  Município de Pinheiro Preto 11.604,99 D 18.883,99 D 

    49035 - EQUIPAMENTOS HIDRÁULICOS E ELÉTRICOS 11.604,99 D 18.883,99 D 

1.2.3.1.1.01.99 P 
OUTRAS MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E 
FERRAMENTAS 

2.529.881,83 D 3.715.887,15 D 

  Câmara Municipal de Vereadores de Pinheiro Preto 10.741,10 D 10.741,10 D 

    
45996 - OUTRAS MAQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E 
FERRAM 

10.741,10 D 10.741,10 D 

  Município de Pinheiro Preto 2.458.361,23 D 3.639.396,42 D 

    49037 - MAQ.EQUIP.UTENSILIOS AGRI/AGROP.E RODOVIARIOS 2.357.138,82 D 3.347.288,82 D 

    49038 - MAQUINAS, UTENSILIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 101.222,41 D 292.107,60 D 

  Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro Preto 54.392,50 D 59.362,63 D 

    46247 - MAQUINAS, UTENSILIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 54.392,50 D 59.362,63 D 

  Fundo Municipal de Assistência Social de Pinheiro Preto 6.387,00 D 6.387,00 D 

    774 - MAQUINAS, UTENSILIOS E EQUIPAMENTOS DIVERSOS 6.387,00 D 6.387,00 D 

1.2.3.1.1.02   BENS DE INFORMÁTICA 397.749,41 D 585.171,35 D 

1.2.3.1.1.02.01 P EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO DE DADOS 397.749,41 D 585.171,35 D 

  Câmara Municipal de Vereadores de Pinheiro Preto 19.119,70 D 19.119,70 D 

    45997 - EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTOS DE DADOS 19.119,70 D 19.119,70 D 

  Município de Pinheiro Preto 238.185,32 D 397.350,26 D 

    49036 - EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTOS DE DADOS 238.185,32 D 397.350,26 D 

  Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro Preto 89.926,12 D 111.343,12 D 

    46248 - EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTOS DE DADOS 89.926,12 D 111.343,12 D 

  Fundo Municipal de Assistência Social de Pinheiro Preto 39.532,95 D 46.372,95 D 

    775 - EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTOS DE DADOS 39.532,95 D 46.372,95 D 

  
Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos de Pinheiro 
Preto 

10.985,32 D 10.985,32 D 

    46243 - Equipamentos de Processamento de dados 10.985,32 D 10.985,32 D 

1.2.3.1.1.03   MÓVEIS E UTENSÍLIOS 754.068,99 D 811.714,37 D 

1.2.3.1.1.03.01 P APARELHOS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS 113.619,09 D 133.054,98 D 

  Câmara Municipal de Vereadores de Pinheiro Preto 905,80 D 905,80 D 
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    45998 - APARELHOS E UTENSILIOS DOMESTICOS 905,80 D 905,80 D 

  Município de Pinheiro Preto 80.750,58 D 97.692,05 D 

    49039 - APARELHOS E UTENSILIOS DOMESTICOS 80.750,58 D 97.692,05 D 

  Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro Preto 24.146,91 D 25.966,91 D 

    46249 - APARELHOS E UTENSILIOS DOMESTICOS 24.146,91 D 25.966,91 D 

  Fundo Municipal de Assistência Social de Pinheiro Preto 7.815,80 D 8.490,22 D 

    760 - APARELHOS E UTENSILIOS DOMESTICOS 7.815,80 D 8.490,22 D 

1.2.3.1.1.03.02 P MÁQUINAS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO 8.507,27 D 9.291,27 D 

  Câmara Municipal de Vereadores de Pinheiro Preto 791,17 D 791,17 D 

    45999 - MAQUINAS, INSTALACOES E UTENS. DE ESCRITORIO 791,17 D 791,17 D 

  Município de Pinheiro Preto 7.256,10 D 8.040,10 D 

    776 - MAQUINAS E UTENS. DE ESCRITORIO 7.256,10 D 8.040,10 D 

  
Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos de Pinheiro 
Preto 

460,00 D 460,00 D 

    61522 - MÁQUINAS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIO 460,00 D 460,00 D 

1.2.3.1.1.03.03 P MOBILIÁRIO EM GERAL 631.942,63 D 669.368,12 D 

  Câmara Municipal de Vereadores de Pinheiro Preto 55.639,29 D 56.014,49 D 

    46000 - MOBILIARIO EM GERAL 55.639,29 D 56.014,49 D 

  Município de Pinheiro Preto 440.975,28 D 469.130,55 D 

    49041 - MOBILIARIO EM GERAL 440.975,28 D 469.130,55 D 

  Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro Preto 115.285,63 D 121.325,65 D 

    46250 - MOBILIARIO EM GERAL 115.285,63 D 121.325,65 D 

  Fundo Municipal de Assistência Social de Pinheiro Preto 19.123,00 D 21.978,00 D 

    780 - MOBILIARIO EM GERAL 19.123,00 D 21.978,00 D 

  
Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos de Pinheiro 
Preto 

919,43 D 919,43 D 

    46244 - Mobiliario Em Geral 919,43 D 919,43 D 

1.2.3.1.1.04   MATERIAIS CULTURAIS, EDUCACIONAIS E DE COMUNICAÇÃO 157.015,70 D 185.708,88 D 

1.2.3.1.1.04.04 P INSTRUMENTOS MUSICAIS E ARTÍSTICOS 17.902,00 D 17.902,00 D 

  Município de Pinheiro Preto 16.902,00 D 16.902,00 D 

    49043 - INSTRUMENTOS MUSICAIS E ARTISTICOS 16.902,00 D 16.902,00 D 

  Fundo Municipal de Assistência Social de Pinheiro Preto 1.000,00 D 1.000,00 D 

    9338 - Instrumentos Musicais e Artisticos 1.000,00 D 1.000,00 D 

1.2.3.1.1.04.05 P EQUIPAMENTOS PARA ÁUDIO, VÍDEO E FOTO 139.113,70 D 167.806,88 D 

  Câmara Municipal de Vereadores de Pinheiro Preto 7.574,94 D 7.574,94 D 

    46001 - EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, VIDEO E FOTO 7.574,94 D 7.574,94 D 

  Município de Pinheiro Preto 84.056,30 D 111.750,20 D 

    773 - EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, VIDEO E FOTO 0,00 27.693,90 D 

    49044 - EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, VIDEO E FOTO 84.056,30 D 84.056,30 D 

  Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro Preto 35.028,96 D 36.028,24 D 

    46251 - EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, VIDEO E FOTO 35.028,96 D 36.028,24 D 

  Fundo Municipal de Assistência Social de Pinheiro Preto 12.453,50 D 12.453,50 D 

    773 - EQUIPAMENTOS PARA AUDIO, VIDEO E FOTO 12.453,50 D 12.453,50 D 

1.2.3.1.1.05   VEÍCULOS 4.649.974,00 D 6.094.254,00 D 

1.2.3.1.1.05.01 P VEÍCULOS EM GERAL 2.509.973,00 D 3.692.223,00 D 

  Município de Pinheiro Preto 2.509.973,00 D 3.348.523,00 D 

    783 - VEICULOS DIVERSOS 0,00 579.500,00 D 
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    49045 - VEICULOS DIVERSOS 2.509.973,00 D 2.769.023,00 D 

  Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro Preto 0,00 343.700,00 D 

    9442 - VEICULOS EM GERAL 0,00 343.700,00 D 

1.2.3.1.1.05.03 P VEÍCULOS DE TRAÇÃO MECÂNICA 2.140.001,00 D 2.402.031,00 D 

  Município de Pinheiro Preto 1.162.600,00 D 1.170.580,00 D 

    786 - VEICULOS DE TRACAO MECANICA 1.162.600,00 D 1.170.580,00 D 

  Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro Preto 914.076,00 D 1.086.426,00 D 

    46253 - VEICULOS DE TRACAO MECANICA 914.076,00 D 1.086.426,00 D 

  Fundo Municipal de Assistência Social de Pinheiro Preto 63.325,00 D 145.025,00 D 

    9335 - VEÍCULOS 63.325,00 D 145.025,00 D 

1.2.3.1.1.99   DEMAIS BENS MÓVEIS 28.568,35 D 28.568,35 D 

1.2.3.1.1.99.02 P BENS EM PODER DE OUTRA UNIDADE OU TERCEIROS 28.568,35 D 28.568,35 D 

  Município de Pinheiro Preto 28.568,35 D 28.568,35 D 

    49047 - BENS EM PODER DE OUTRA UNIDADE OU TERCEIROS 28.568,35 D 28.568,35 D 

1.2.3.2   BENS IMÓVEIS 15.762.139,77 D 17.160.041,35 D 

1.2.3.2.1   BENS IMOVEIS- CONSOLIDAÇÃO 15.762.139,77 D 17.160.041,35 D 

1.2.3.2.1.01   BENS DE USO ESPECIAL 9.719.693,43 D 9.642.263,85 D 

1.2.3.2.1.01.01 P IMÓVEIS RESIDENCIAIS 485.386,52 D 485.386,52 D 

  Município de Pinheiro Preto 485.386,52 D 485.386,52 D 

    656 - CASAS E APARTAMENTOS INDIVIDUALIZACAO DE IMOVEIS 485.386,52 D 485.386,52 D 

1.2.3.2.1.01.03 P EDIFÍCIOS 7.527.407,34 D 7.551.498,53 D 

  Município de Pinheiro Preto 6.515.819,44 D 6.539.910,63 D 

    49050 - EDIFICIOS INDIVIDUALIZACAO DE IMOVEIS 6.515.819,44 D 6.539.910,63 D 

  Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro Preto 536.323,93 D 536.323,93 D 

    46254 - EDIFICIOS INDIVIDUALIZACAO DE IMOVEIS 536.323,93 D 536.323,93 D 

  Fundo Municipal de Assistência Social de Pinheiro Preto 475.263,97 D 475.263,97 D 

    650 - EDIFICIOS INDIVIDUALIZACAO DE IMOVEIS 475.263,97 D 475.263,97 D 

1.2.3.2.1.01.04 P TERRENOS/GLEBAS 1.706.899,57 D 1.605.378,80 D 

  Município de Pinheiro Preto 1.706.899,57 D 1.605.378,80 D 

    49052 - TERRENOS INDIVIDUALIZACAO DE IMOVEIS 1.706.899,57 D 1.605.378,80 D 

1.2.3.2.1.05   BENS DE USO COMUM DO POVO 6.015.204,64 D 7.490.535,80 D 

1.2.3.2.1.05.01 P RUAS 1.952.528,61 D 1.952.528,61 D 

  Município de Pinheiro Preto 1.952.528,61 D 1.952.528,61 D 

    41058 - RUAS 1.952.528,61 D 1.952.528,61 D 

1.2.3.2.1.05.03 P ESTRADAS 2.989.696,05 D 4.172.804,83 D 

  Município de Pinheiro Preto 2.989.696,05 D 4.172.804,83 D 

    49054 - ESTRADAS 2.989.696,05 D 4.172.804,83 D 

1.2.3.2.1.05.04 P PONTES 402.893,42 D 402.893,42 D 

  Município de Pinheiro Preto 402.893,42 D 402.893,42 D 

    49055 - PONTES 402.893,42 D 402.893,42 D 

1.2.3.2.1.05.06 P SISTEMAS DE ESGOTO E/OU DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 300.384,91 D 300.384,91 D 

  Município de Pinheiro Preto 300.384,91 D 300.384,91 D 

    10000 - Sistema de Esgoto e/ou de Abastecimento de Água 59.601,71 D 59.601,71 D 

    49056 - Sistema de Esgoto e/ou de Abastecimento de Água 240.783,20 D 240.783,20 D 

1.2.3.2.1.05.07 P SISTEMAS DE ABASTECIMETNO DE ENERGIA 97.944,26 D 97.944,26 D 

  Município de Pinheiro Preto 97.944,26 D 97.944,26 D 

    9932 - Sistemas de Abastecimento de energia  97.944,26 D 97.944,26 D 
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1.2.3.2.1.05.09 P BENS DO PATRIMONIO CULTURAL 63.472,37 D 63.472,37 D 

  Município de Pinheiro Preto 63.472,37 D 63.472,37 D 

    41066 - BENS DO PATRIMÔNIO CULTURAL 63.472,37 D 63.472,37 D 

1.2.3.2.1.05.99 P OUTROS BENS DE USO COMUM DO POVO 208.285,02 D 500.507,40 D 

  Município de Pinheiro Preto 208.285,02 D 500.507,40 D 

    10086 - OUTROS BENS DE USO COMUM DO POVO 208.285,02 D 500.507,40 D 

1.2.3.2.1.08 P BENFEITORIAS EM PROPRIEDADE DE TERCEIROS 27.241,70 D 27.241,70 D 

  Município de Pinheiro Preto 27.241,70 D 27.241,70 D 

    10113 - Benfeitorias em propriedade de terceiros 27.241,70 D 27.241,70 D 

1.2.3.8   (-) DEPRECIAÇÃO, EXAUSTÃO E AMORTIZAÇÃO ACUMULADAS 495.944,75 C 506.766,99 C 

1.2.3.8.1   
(-) DEPRECIAÇÃO, EXAUSTÃO E AMORTIZAÇÃO ACUMULADAS - 
CONSO 

495.944,75 C 506.766,99 C 

1.2.3.8.1.01   (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA – BENS MÓVEIS 495.944,75 C 506.766,99 C 

1.2.3.8.1.01.01 P 
(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA DE MÁQUINAS, APARELHOS, 
EQUIPAME 

562,70 C 1.926,98 C 

  Câmara Municipal de Vereadores de Pinheiro Preto 562,70 C 1.926,98 C 

    
50105 - (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA EQUIPAMENTO DE 
PROTECAO 

38,60 C 131,24 C 

    
50107 - (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS  

121,40 C 426,56 C 

    
50199 - (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA OUTRAS MAQUINAS, 
APAREL 

402,70 C 1.369,18 C 

1.2.3.8.1.01.02 P (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA DE BENS DE INFORMÁTICA 1.434,00 C 4.875,60 C 

  Câmara Municipal de Vereadores de Pinheiro Preto 1.434,00 C 4.875,60 C 

    
50201 - (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA EQUIPAMENTOS DE 
PROCESS 

1.434,00 C 4.875,60 C 

1.2.3.8.1.01.03 P (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA DE MÓVEIS E UTENSILIOS 2.149,95 C 6.802,87 C 

  Câmara Municipal de Vereadores de Pinheiro Preto 2.149,95 C 6.802,87 C 

    
50301 - (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA APARELHOS E 
UTENSILIOS D 

33,95 C 115,43 C 

    
50302 - (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA MAQUINAS, INSTALACOES 
E  

29,65 C 100,81 C 

    50303 - (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA MOBILIARIO EM GERAL 2.086,35 C 6.586,63 C 

1.2.3.8.1.01.04 P 
(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA DE MATERIAIS CULTURAIS, 
EDUCACION 

568,10 C 1.931,54 C 

  Câmara Municipal de Vereadores de Pinheiro Preto 568,10 C 1.931,54 C 

    
50405 - (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA EQUIPAMENTOS PARA 
AUDIO 

568,10 C 1.931,54 C 

1.2.3.8.1.01.05 P (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA DE VEÍCULOS 285.730,00 C 285.730,00 C 

  Município de Pinheiro Preto 216.340,00 C 216.340,00 C 

    10041 - Depreciação acumulada de veículos 216.340,00 C 216.340,00 C 

  Fundo Municipal de Saúde de Pinheiro Preto 69.390,00 C 69.390,00 C 

    46255 - (-) Depreciação acumulada de veículos 69.390,00 C 69.390,00 C 

1.2.3.8.1.01.99 P (-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA DE DEMAIS BENS MÓVEIS 205.500,00 C 205.500,00 C 

  Município de Pinheiro Preto 205.500,00 C 205.500,00 C 

    10039 - DEPRECIAÇÃO ACUMULADA DE DEMAIS BENS MÓVEIS 205.500,00 C 205.500,00 C 

    Total: 24.794.725,32 29.192.640,41  

 

Compreendem os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados a 
manutenção das atividades da entidade ou exercidos com essa finalidade, inclusive 
os decorrentes de operações que transfiram a ela os benefícios, os riscos e o controle 
desses bens. 
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e) Ações 
 

121310102 AÇÕES 4.171,23 4.171,23 

 
No saldo de ações o Município possui saldo de R$  4.171,23, que deverá ser apurado 
sua efetivação, para que se possa   efetuar o seu correto lançamento em conta 
especifica, bem como em caso de não existência , a sua baixa . 
 
PASSIVOS 

 
a) Obrigações 
Saldo das obrigações para 2022: 

 

PASSIVO CIRCULANTE PREFEITURA 2022 

210000000 PASSIVO CIRCULANTE 57.364,72 220.050,41 

212110198 OUTROS TÍTULOS - EMPRÉSTIMOS INTERNOS 27.116,95 200.139,50 

213110199 DEMAIS FORNECEDORES A PAGAR 21.847,77 19.852,01 

214249900 
OUTROS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES ESTADUAIS A 
RECOLHER 

0,00  58,90 

218810199 OUTROS CONSIGNATÁRIOS 8.400,00 0,00  

 TOTAL 57.364,72 220.050,41 

 

O passivo de férias e INSS é reconhecido por competência, não passando pelos 
estágios orçamentários e financeiros até o momento. 
 
O crédito com fornecedores refere-se a compromissos financeiros do Município pela 
contratação de serviços ou produtos que ainda não foram prestados ou entregues. 
 
Os valores restituíveis são retenções que serão repassados a terceiros. 

 

 

Os empréstimos Internos referem-se à operação de crédito contratado junto à Caixa 
Econômica Federal, Programa Pró-Transporte – Operações com Estados, Município  
e Distrito Federal, Contrato nº 2623053046985/2019 2623.503.199-40/2017 (FINISA), 
com valor de contratação de R$ 1.900.000,00, utilizado para pavimentção de ruas da 
cidade e outros investimentos na área de infraestrutura.  

 

Passivo Não Circulante 2022 2021 

222110198 Empréstimos Internos – Em contrato 1.571.202,22 1.689.596,95 

Total 1.571.202,22 1.689.596,95 
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VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 

a) Variações Patrimoniais Diminutivas 
Assim como ocorre com as variações patrimoniais aumentativas, as diminutivas 
apresentam os valores reconhecidos pelo regime de competência, com base no fato 
gerador. 
 
Pessoal e Encargos: esta linha da DVP representa o valor das variações resultantes 
da remuneração do pessoal ativo civil ou militar, correspondente ao somatório das 
variações patrimoniais diminutivas com subsídios, vencimentos, soldos e vantagens 
pecuniárias fixas ou variáveis estabelecidas em lei decorrentes do pagamento pelo 
efetivo exercício do cargo, emprego ou função de confiança no setor público. 
Compreende ainda, obrigações trabalhistas de responsabilidade do empregador, 
incidentes sobre a folha de pagamento dos órgãos e demais entidades do setor 
público, contribuições a entidades fechadas de previdência e benefícios eventuais a 
pessoal civil e militar, destacados os custos de pessoal e encargos inerentes as 
mercadorias e produtos vendidos e serviços prestados. 
 
Benefícios Previdenciários e Assistenciais: compreendem o somatório das 
variações patrimoniais diminutivas relativas às aposentadorias, pensões, reformas, 
reserva remunerada e outros benefícios previdenciários de caráter contributivo, do 
regime próprio da previdência social – RPPS e do regime geral da previdência social 
– RGPS, bem como as ações de assistência social, que são políticas de seguridade 
social não contributiva, visando ao enfrentamento da pobreza, a garantia dos mínimos 
sociais, ao provimento de condições para atender contingencias sociais e a 
universalização dos direitos sociais. 
 
Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo: Compreende o somatório das 
variações patrimoniais diminutivas com manutenção e operação da máquina pública, 
exceto despesas com pessoal e encargos que serão registradas em grupo específico 
(despesas de pessoal e encargos). Compreende: diárias, material de consumo, 
material de distribuição gratuita, passagens e despesas com locomoção, serviços de 
terceiros, arrendamento mercantil operacional, aluguel, depreciação, amortização, 
exaustão, entre outras. 
 
Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras: Compreende as variações 
patrimoniais diminutivas com operações financeiras, tais como: juros incorridos, 
descontos concedidos, comissões, despesas bancarias e correções monetárias. 
 
Transferências e Delegações Concedidas: Compreende o somatório das variações 
patrimoniais diminutivas com transferências intergovernamentais, transferências 
intragovernamentais, transferências a instituições multigovernamentais, 
transferências a instituições privadas com ou sem fins lucrativos, transferências a 
convênios, transferências ao exterior e execuções orçamentárias delegadas. 
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Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos: representa o 
somatório das variações patrimoniais diminutivas com desvalorização e perdas de 
ativos, nos casos de reavaliação, redução a valor recuperável, provisões para perdas, 
perdas com alienação de ativos e perdas involuntárias. Compreende também a 
variação patrimonial diminutiva com incorporação de passivo e desincorporação de 
ativos, como por exemplo a desincorporação da dívida ativa tributária. 
 
Tributárias: compreendem o somatório das variações patrimoniais diminutivas 
relativas às obrigações de responsabilidade do ente ou entidades públicas relativas à 
impostos, taxas e contribuições de melhoria. 
 
Custo das Mercadorias Vendidas, dos Produtos Vendidos e dos Serviços 
Prestados: compreende as variações patrimoniais diminutivas relativas aos custos 
das mercadorias vendidas, dos produtos vendidos e dos serviços prestados. 
 
Outras Variações Patrimoniais Diminutivas: compreendem o somatório das 
variações patrimoniais diminutivas não incluídas nos grupos anteriores. 
Compreendem: premiações culturais, artísticas e científicas, incentivos, equalizações 
de preços e taxas, resultado negativo de participações, entre outros. 
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As variações patrimoniais diminutivas aumentaram 36,36% de 2022 em relação a  
2021. Representam o esforço da Prefeitura na prestação de serviços à população, 
bem como aquisição de produtos e execução de programas, buscando atender o 
objetivo da administração pública em melhorar a qualidade de vida das pessoas e 
garantir os serviços essenciais. 
 
 
 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 

a) Variações Patrimoniais Aumentativas 
As variações patrimoniais aumentativas apresentam os valores reconhecidos pelo 
regime de competência, ou seja, registrados com base na ocorrência do fato gerador. 
A seguir apresentaremos a composição das contas que detalham as variações 
patrimoniais diminutivas: 
 
Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria: compreendem toda prestação 
pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada. São exemplos: IR – pessoas físicas, IR – 
pessoas jurídicas, IPVA, ICMS, ISS, taxa de fiscalização de vigilância sanitária, 
contribuição de melhoria pela expansão da rede de água potável e esgoto sanitário, 
etc. 
 
Contribuições: engloba toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo 
valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei 
e cobrada mediante atividade administrativa plenamente vinculada. Compreende as 
contribuições sociais, contribuições de intervenção no domínio econômico, 
contribuições de iluminação pública e as contribuições de interesse das categorias 
profissionais. 
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Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos: compreende as variações 
patrimoniais aumentativas auferidas com a exploração e venda de bens, serviços e 
direitos, que resultem em aumento do patrimônio líquido, independentemente de 
ingresso, segregando-se a venda bruta das deduções como devoluções, abatimentos 
e descontos comerciais concedidos. São exemplo: venda de produtos agropecuários, 
prestação de serviços de treinamento, exploração do patrimônio imobiliário, prestação 
de serviços de locação, serviços de processamento de dados, etc. 
 
 
Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras: representam o somatório das 
variações patrimoniais aumentativas decorrentes de operações financeiras. São 
exemplos: juros e encargos de empréstimos internos concedidos, juros e encargos de 
empréstimos externos concedidos, juros e encargos de financiamentos internos 
concedidos juros e encargos de mora, etc. 
 
 
Transferências e Delegações Recebidas: compreende o somatório das variações 
patrimoniais aumentativas com transferências intergovernamentais, transferências 
intragovernamentais, transferências de instituições multigovernamentais, 
transferências de instituições privadas com ou sem fins lucrativos, transferências de 
convênios, transferências do exterior e execuções orçamentárias delegadas. São 
exemplos: repasse recebido, doações recebidas de bens imóveis, transferências 
recebidas de bens móveis, cota-parte FPE, cota-parte FPM, transferências de 
recursos do sus, etc. 
 
 
Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos: representa o 
somatório da variação patrimonial aumentativa com reavaliação e ganhos de ativos, 
bem como com a desincorporação de passivos. São exemplos: reavaliação de 
imobilizado, reavaliação de intangíveis, ganhos com alienação de investimentos, 
ganhos com alienação de imobilizado, ganhos com incorporação de ativos por 
descobertas, ganhos com desincorporação de passivos, etc. 
 
 
Outras Variações Patrimoniais Aumentativas: representa o somatório das demais 
variações patrimoniais aumentativas não incluídas nos grupos anteriores. São 
exemplos: resultado positivo de equivalência patrimonial, reversão de provisões e 
ajustes de perdas, etc. 
 

 
 

177

Esse documento foi assinado digitalmente por Flavio Rodrigues De Lima
Para verificar a autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.br e informe o número do processo 2300095577 e o código 3A016



 

 

 
 

 
 

178

Esse documento foi assinado digitalmente por Flavio Rodrigues De Lima
Para verificar a autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.br e informe o número do processo 2300095577 e o código 3A016



 

 

 

 

4 OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES 

4.4 Passivos contingentes e compromissos contratuais não reconhecidos 
O município não possui compromissos contratuais não reconhecidos. 

 
4.5 Divulgações não financeiras, tais como: os objetivos e políticas de gestão 
do risco financeiro da entidade; pressupostos das estimativas 
Não foi necessário adotar política de gestão de risco financeiro pelas entidades, 
somente no caso do IPREPI, que possui investimentos financeiros em titulos do 
Tesouro Nacional e em outras institiuções financeiras. 
 
4.6 Reconhecimento de inconformidades que podem afetar a compreensão do 
usuário sobre o desempenho e o direcionamento das operações da entidade no 
futuro 
Não há eventos que possam afetar a compreensão do usuário quanto ao desempenho  
futuro das operações das entidades. 

 
4.7 Ajustes decorrentes de omissões e erros de registro 
Em 2022 houveram ajustes de exercícios anteriores no valor de R$ 112,81, em conta 
de caução, a qual já havia sido devolvida a empresa na sua totalidade, considerando 
que a conta bancária a qual estava vinculada, possuia saldo zerado ainda no final do 
exercício de 2021, quando indevidamente foi efetuado lançamento de receitas que 
não condiziam com a realidade do registro contábil em conta de caução. 
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NOTAS EXPLICATIVAS DO BALANÇO 2022 

 
Notas explicativas são informações adicionais às apresentadas nos quadros das 
DCASP. São consideradas parte integrante das demonstrações. 
 
Seu objetivo é facilitar a compreensão das demonstrações contábeis a seus diversos 
usuários. Portanto, devem ser claras, sintéticas e objetivas. 
 
Englobam informações de qualquer natureza exigidas pela lei, pelas normas contábeis 
e outras informações relevantes não suficientemente evidenciadas ou que não constam 
nas demonstrações. 

 

BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS 

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 
As Demonstrações Contábeis consolidadas deste Relatório Técnico foram elaboradas 
com base nos dados extraídos no sistema informatizado da Prefeitura incluem os dados 
do Poder Executivo. 
 
São compostas pelo Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro e Balanço Patrimonial, 
e também pela Demonstração das Variações Patrimoniais, Demonstração dos Fluxos 
de Caixa e Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 
 
Essas demonstrações foram elaboradas de acordo com as orientações do Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 9ª edição, que observa os dispositivos legais 
que regulam o assunto, como a Lei nº 4.320/1964, a Lei Complementar nº 101/2000 e, 
também, as disposições do Conselho Federal de Contabilidade, assim como as Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público. Desde a adoção do novo 
PCASP, em 2015, foi realizado grande esforço da equipe técnica, para implantação de 
controles e procedimentos contábeis, entre eles, estão: o reconhecimento pelo regime 
de competência dos créditos tributários a receber; a reavaliação patrimonial (bens 
móveis, imóveis e intangíveis); registro contábil da depreciação; apropriação de 
despesas pagas antecipadamente; o cálculo da perda da dívida ativa; e o controle de 
estoque. 
 
As Notas Explicativas fazem parte das Demonstrações Contábeis e contêm 
informações relevantes, complementares ou suplementares àquelas não 
suficientemente evidenciadas ou não constantes nas demonstrações contábeis. Nas 
Notas Explicativas estão incluídos os critérios utilizados na elaboração das 
demonstrações contábeis, as informações de naturezas patrimonial, orçamentária, 
legal e de desempenho, bem como outros eventos não suficientemente evidenciados 
ou não constantes nas referidas demonstrações. 
 

180

Esse documento foi assinado digitalmente por Flavio Rodrigues De Lima
Para verificar a autenticidade acesse http://salavirtual.tce.sc.gov.br e informe o número do processo 2300095577 e o código 3A016



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Sempre que possível, as informações apresentadas nesta prestação de contas são 
descritas em linguagem clara e acessível, de maneira que todos possam compreender 
como foram utilizados os recursos públicos no período. O objetivo principal dessa ação 
não é o de somente cumprir uma obrigação legal, mas o de oportunizar e ampliar os 
canais de comunicação entre a população e o Governo Municipal, transformando dados 
complexos em informações compreensíveis. Desse modo, queremos dinamizar o 
controle social para propiciar que a sociedade esteja mais ciente das ações do Governo 
Municipal. 
 
A missão cabe ao Setor de Contabilidade da Prefeitura, responsável por organizar e 
consolidar os dados contábeis, oriundos do sistema informatizado de contabilidade e 
dos atos de gestão do Governo Municipal. 
 
A contabilidade atua como o interlocutor entre o poder público e a sociedade. Assim, 
transforma os dados em informações úteis tanto para a tomada de decisões dos 
gestores públicos como para os cidadãos, de tal maneira que estes possam 
acompanhar a arrecadação e as despesas do Governo. 
 

Esse papel se revela fundamental para a promoção 

da cidadania plena. Acreditamos que ela só será 

atingida quando gestores e administrados tiverem 

posições simétricas relativas às informações 

advindas do setor público. Em outras palavras, 

quando um número deixar de ser somente um número 

e fornecer uma perspectiva de análise e julgamento 

da ação governamental. 

Nas páginas a seguir você é 

convidado a acompanhar os 

resultados da gestão 

orçamentária, financeira e 

patrimonial por meio da 

análise dos Demonstrativos 

Contábeis do exercício de 

2022 e das Notas 

Explicativas relacionadas. 
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Seguindo o propósito de aperfeiçoamento contínuo e de maior transparência e 
qualidade na prestação de contas do Governo Municipal, os Setores de Contabilidades 
não tem medido esforços a fim de aderir às boas práticas de transparência contábil, 
atendendo os preceitos da Lei Federal Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009 e 
da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, disponibilizando informações na 
página do sitio oficial da Prefeitura. 
 
 

NOTAS EXPLICATIVAS AO BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

 

O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas detalhadas por categoria econômica e 
origem, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita 
realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou déficit de arrecadação. 
Demonstrará, também, as despesas por categoria econômica e grupo de natureza da 
despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para o exercício, as 
despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da 
dotação. A execução do orçamento da Entidade Prefeitura de Pinheiro Preto – SC, seus 
fundos e institutos apresentaram em  2022, os seguintes resultados: 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 

 
 

 
 

 

 
 

O resultado orçamentário de 2022 da Entidade Prefeitura, seus Fundos e institutos foi 
superavitário em R$ 5.408.832,38, quando comparado a receita arrecadada com a 
despesa empenhada, o que demonstra resultado positivo para o equilíbrio das contas 
públicas. 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 2022 

RECEITAS Valor 

Previsão Inicial da Receita 27.146.783,68 

Previsão Atualizada da Receita 27.146.783,68 

Receitas Realizadas Líquida 39.917.088,49 

Déficit Orçamentário 0,00 

DESPESAS Valor 

Dotação Inicial 27.146.783,68 

Créditos Adicionais 13.457.472,43 

Dotação Atualizada 40.604.256,11 

Despesas Empenhadas 34.508.992,01 

Despesas Liquidadas 33.460.223,52 

Despesa Paga 33.459.926,08 

Superávit Orçamentário 5.408.832,38 
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1. Previsão da receita versus arrecadação (Anexo 12) 
 
 

RECEITA PREVISÃO ARRECADAÇÃO DIFERENÇA (+/-) 

RECEITAS CORRENTES 27.048.383,68 37.213.624,80 10.165.241,12 

Impostos, Taxas e Contrib. de Melhoria 1.888.950,00 2.714.457,03 825.507,03 

Contribuições 2.908.700,00 3.429.537,89 520.837,89 

Patrimonial 879.283,68 2.756.281,19 1.876.997,51 

Agropecuária 1.300,00 0,00 -1.300,00 

Serviços 216.250,00 505.290,37 289.040,37 

Transferências Correntes 20.690.900,00 27.355.437,76 6.664.537,76 

Outras receitas correntes 463.000,00 452.620,56 -10.379,44 

RECEITAS DE CAPITAL 98.400,00 2.703.463,69 2.605.063,69 

Operações de Crédito 500,00 609.859,59 209.859,59 

Alienação de Bens 11.500,00 292.250,00 269.250,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 32.797,68 7.797,68 

Transferência de Capital 86.400,00 2.080.750,00 1.178.250,00 

TOTAL 27.146.783,68 39.917.088,49 12.770.304,81 

 
Em análise ao balanço orçamentário pode-se observar que o município, seus fundos e 
institutos, obtiveram suficiência de arrecadação em receitas correntes no montante de 
R$ 10.165.241,12. O total das receitas de capital resultaram em suficiência de 
arrecadação no montante de R$ 2.605.063,69. 
 
O resultado orçamentário das Entidades foi suficiência de arrecadação no montante de 
R$ 12.770.304,81. 

 
 

2. Detalhamento das receitas e despesas intraorçamentárias 
As despesas e receita intraorçamentária, são demosntradas pelo quadro a seguir: 
 

RECEITA INTRAORÇAMENTARIA PREVISÃO ARRECADAÇÃO DIFERENÇA (+/-) 

RECEITAS INTRAORÇAMENTÁRIAS 1.975.200,00 2.254.727,90 279.527,90 

 

DESPESA INTRAORÇAMENTARIA INICIAL EXECUTADA DIFERENÇA (+/-) 

DESPESAS INTRAORÇAMENTÁRIAS 1.975.200,00 2.254.727,90 279.527,90 
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Transferências Financeiras Previstas X Realizadas x Devolvidas 
 
Entidade Concedente Entidade recebedora Previsto Valor Repassado 

Prefeitura Municipal Câmara Municipal 1.050.000,00 1.500.000,00 

Prefeitura Fundo Municipal de Saúde 4.605.280,00 5.319.817,57 

Prefeitura Fundo Municipal de Assistencia 237.500,00 291.050,00 

 
Entidade Concedente Entidade Recebedora Previsto Valor Devolvido 

Câmara Prefeitura  1.050.000,00 387.023,46 

Fundo Municipal de Saúde Prefeitura 4.605.280,00 0,00 

Fundo Municipal de 
Assistencia 

Prefeitura 237.500,00 0,00 

 

Analisando as transferencias financeiras nota-se que dos valores repassados, apenas 
a Câmara de Vereadores, devolveu aos cofres da Municipalidade o montate de R$ 
387.023,46, na forma da legislação vigente, quanto aos demais entes os valores 
repassados a maior ficaram em depósitos em contas correntes para utilização no 
exercicio seguinte, ou para cobertura de despesas que ficaram em restos a pagar 
processados ou nao. 

 

3. Utilização do superávit financeiro e da reabertura de créditos especiais e 
extraordinários 

Foram utilizados R$ 8.096.991,48 em recursos de superávit financeiro para abertura de 
créditos adicionais no exercício de 2022. 

Foram utilizados R$ 7.426.083,04 em recursos de excesso de arrecadação para 
abertura de créditos adicionais no exercício de 2022. 

Foram utilizados R$ 1.697.194,91 em recursos de anulação de despesas  para abertura 
de créditos adicionais no exercício de 2022, por lei especifica ou dentro dos mesmos 
projetos e ações . 
 

4. Detalhamento da execução das despesas – análise da dotação inicial versus 
dotação atualizada (Anexo 12) 
 

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS CORRENTES 22.855.083,68 31.825.965,78 

Pessoal e encargos sociais 12.562.600,00 15.585.807,01 

Juros e Encargos da Dívida 160,000,00 280.000,00 

Outras despesas correntes 10.132.483,68 15.960.158,77 

DESPESAS DE CAPITAL 1.881.500,00 6.789.701,27 

Investimento 1.530.500,00 6.508.701,27 
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Inversões Financeiras 1.000,00 1.000,00 

Amortização da Dívida 350.000,00 280.000,00 

Reserva de Contingência 16.000,00 16.000,00 

Despesas Intraorçamentárias 1.975.200,00 2.603.589,06 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA RPPS 400.000,00 400.000,00 

TOTAL 27.146.783,68 41.654.256,11 

 

Durante o exercício de 2022, a Prefeitura de Pinheiro Preto – SC, seus fundos e 
institutos, criaram e abriram créditos adicionais especiais e créditos adicionais 
suplementares, buscando realizar as alterações orçamentárias necessárias para 
atender a demanda dos serviços e obras públicas, ainda de acordo com o ingresso de 
recursos financeiros. 

 
Todos os atos, Decretos ou Leis, atenderam as exigências da Lei Federal nº 
4.320/1964, conforme artigo 42 da Lei Federal 4.320/1964, “Art. 42. Os créditos 
suplementares e especiais serão autorizados por lei e abertos por decreto executivo”. 
 
A Lei Orçamentária 2022, da Prefeitura de Pinheiro Preto - SC, previu autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares, conforme art. 7º da Lei Federal 
4.320/1964, “Art. 7° A Lei de Orçamento poderá conter autorização ao Executivo para:  I 
- Abrir créditos suplementares até determinada importância obedecidas as disposições 
do artigo 43; (...)”. 
 
Conforme Lei Municipal nº 2.214/2021 de 14/10/2021 que dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias do município de Pinheiro Preto para o exercício de 2022; da Lei nº 
2.217/2021 de 05/11/2021 que estima a receita e fixa a despesa do município para o 
exercício de 2022.  
 
Durante o exercício de 2022, a abertura de créditos adicionais no valor total de R$ 
17.226.269,43 pode assim ser apresentada: 
 
Por tipo de Credito Adicional: 

Suplementar:       R$ 17.226.269,43 
 
Pela origem do recurso do Credito Adicional: 
Superávit Financeiro:     R$ 8.096.991,48 
Excesso de Arrecadação:      R$ 7.426.083,04 
Anulação de dotação:      R$ 1.703.194,91 

 
Deste total foram efetuados decréscimos de despesas por anulução ou cancelamento 
de despesas no montante de R$ 2.718.797,00, sendo que o saldo de suplementações 
são no valor de R$ 14.507.472,43.  
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5. Análise da execução da despesa (Anexo 12) 
 
 

DESPESAS 
ORÇAMENTÁRIAS 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESA 
EMPENHADA 

DESPESA 
LIQUIDADA 

DESPESA 
PAGA 

 

DESPESAS CORRENTES 34.429.554,84 30.054.431,13 29.676.125,24 29.675.827,80  

Pessoal e encargos sociais 17.660.509,16 16.549.819,82 16.549.819,82 16.549.819,82  

Juros e Encargos da Dívida 280.000,00 224.441,94 224.441,94 224.441,94  

Outras despesas correntes 16.489.045,68 13.280.169,37 12.901.863,48 12.901.863,48  

DESPESAS DE CAPITAL 6.789.701,27 5.117.537,42 4.447.074,82 4.447.074,82  

Investimento 6.508.701,27 4.904.142,69 4.233.680,09 4.233.680,09  

Inversões Financeiras 1.000,00 0,00 0,00 0,00  

Amortização da Dívida 280.000,00 213.394,73 213.394,73 213.394,73  

RESERVA DE 
CONTINGÊNCIA 

435.000,00 0,00 0,00 0,00  

TOTAL 41.654.256,11 35.171.968,55 34.123.200,06 34.122.902,62  

  
6.482.287,56 7.531.056,05 7.531.353,49  

 
 

As despesas relativas a Pessoal e Encargos, foram empenhadas, liquidadas e pagas 
no mesmo montante. 

As Outras Despesas Correntes, durante a execução, respeitando os estágios da 
despesa definidos pela Lei Federal 4.320/194, ficaram com saldo a liquidar e saldo a 
pagar, tendo em vista o não recebimento/conferência dos serviços e produtos, e/ou a 
ordem cronológica de pagamento das referidas despesas. 

As despesas com investimento também carregam saldo de despesas a pagar, tendo 
em vista os cronogramas físico/financeiro das obras em andamento ou 
equipamentos/móveis e utensilios que não foram liquidados no exercício. 

Todas as despesas tiveram saldo orçamentário atualizado suficiente para cobertura das 
despesas do exercício. 

As dotações orçamentárias relativas Inversões Financeiras e a Reserva de 
Contingência não foram executadas durante o exercício de 2022. 
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6. Avaliação do estoque de restos a pagar processados e não processados 
 
O município iniciou 2022, com saldo montante de R$ 905.049,26, em restos a pagar 
não processados a liquidar do exercício anterior. Destes, R$ 706.773,29 foram  
liquidados e pagos, sendo cancelados R$ 229.016,09, restando um saldo de exercicios 
anterios de R$ 23.654,58. 
 
Os restos a pagar processados e não processados liquidados possuíam um saldo 
montante de R$ 22.212,49 do exercício anterior. Destes, R$ 2.184,30 foram pagos, R$ 
364,72 foram cancelados ficando um saldo de R$ 19.663,47. 
 

NOTAS EXPLICATIVAS AO BALANÇO PATRIMONIAL 
 
As informações de suporte as Notas Explicativas estão detalhadas em itens anteriores 
deste relatório. 

 
7. Caixa e equivalente de caixa 
 
Aplicações Financeiras 
As disponibilidades financeiras da Prefeitura, seus fundos e institutos estão aplicadas. 
O registro contábil das aplicações financeiras ocorre em forma de receita de 
Remuneração de Depósitos Bancários na classificação econômica 
4.1.3.2.1.00.1.1.00.00.00. 

Fontes de Recurso 
A contas contábeis bancárias possuem natureza devedora, e na sua composição 
contas correntes do tipo fonte de recurso, de acordo com a codificação definida pelo 
Tribunal de Contas de Santa Catarina, classificando como recursos do exercício, 
superávit do exercício anterior e ainda a vinculação específica de cada origem dos 
recursos, como um determinado programa do FNDE, bem como FUNDEB, recursos 
ordinários entre outros. Essa classificação facilita o controle dos recursos de acordo 
com sua origem. 
 
8. Créditos a Curto Prazo e a Longo Prazo 
 
Adiantamento de Férias 
Os adiantamentos referem-se a férias pagas antecipadamente, as quais não foram 
registradas no presente exercício. 
 
Créditos por danos ao patrimônio 
A conta créditos por danos ao patrimônio, refere-se a direito reconhecido contra 
terceiros pelo ato de desvio de recursos públicos, mediante TCE – Tomada de Contas 
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Especial, que não foram editadas no exercício analisado. 
 

Títulos e valores imobiliários 
A Prefeitura Municipal, seus fundos e institutos, não possui títulos e valores mobiliários. 

 

Estoque 
O saldo de estoque em almoxarifado refere-se ao controle de material de expediente, 
em especial no caso do Municipio de Pinheiro Preto, seus fundos e institutos, de oleo 
diesel e Arla, utilizados nos veiculos e máquinários dos mesmos. 
 
Variações diminutivas pagas antecipadamente 
O município controla e reconhece as despesas pagas antecipadamente com seguros e 
assinaturas, atendendo as exigências das NBCASP. 
 
Dívida ativa 
O estoque da dívida ativa de curto prazo representava em 2021, o montante de R$ 
27.235,44. Já em 2022, o valor aumentou para R$ 81.923,65. 
 
O estoque da dívida ativa de longo prazo representava em 2021, o montante de R$ 
202.447,17. Já em 2022, o valor dimuniu para R$ 153.586,58. 
 
Perda da dívida ativa 
O cálculo da perda da dívida ativa foi realizado tomando por base, relatórios do setor 
tributário do município, responsável pelo controle da dívida ativa. 
 

9. Imobilizado 

O patrimônio imobilizado da Prefeitura somou R$ 29.192.640,41, já reduzido sua 
depreciação. 

Os bens móveis representam R$ 12.539.366,05 e os imóveis R$ 17.160.041,35. 

A depreciação traz o saldo acumulado de R$ 506.766,99 

A Prefeitura mantém controle e é normatizado a vida útil, valor residual, percentual de 
depreciação dos bens. O controle é realizado pelo servidor responsável e dirigido pela 
comissão do patrimônio. 

As contas patrimoniais mantem coerência com as contas contábeis conforme plano de 
contas definido pelo TCE/SC. 

 
10. Intangível 
O município não possui bens intangíveis em 31 de dezembro de 2022. – CAPITAL 
CATARINENSE DO VINHO 
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11. Fornecedores 
Na conta “fornecedores” são registrados por meio de controle pelo mecanismo de 
contas correntes, todos os fornecedores e aquisições e contratações realizadas. A 
conta “fornecedores” é uma conta contábil do passivo e registra as obrigações da 
Prefeitura para com esses. Algumas obrigações que não passaram por todos os 
estágios da despesa são transferidas/inscritas em restos a pagar e/ou fornecedores de 
exercícios anteriores. 
 
Em 31 de dezembro de 2022, o saldo da conta fornecedores não possui saldo. 

 
12. Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Curto Prazo e a 
Longo Prazo 
As Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Curto Prazo, somaram 
R$ 32.061,74, no final do exercício de 2022. 
 
O reconhecimento de despesas por competência, é exigência das NBCASP, e 
necessária para a correta demonstração do patrimônio do Município. 
 
O Município não possuía Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a 
Longo Prazo em 31 de dezembro de 2022. 

 
13. Provisões a Curto Prazo e a Longo Prazo 
O município não possui provisões a Curto e Longo Prazo em 31 de dezembro de 2022. 

 
14. Demais elementos patrimoniais, quando relevantes. 
 
Patrimônio Líquido 
O patrimônio líquido acumulado representa o valor de R$ 42.750.528,94 e refere-se 
aos resultados acumulados desde a criação do Município. O patrimônio líquido recebe 
valores no encerramento do exercício referente variações patrimoniais aumentativas e 
diminutivas e as transferências financeiras concedidas e recebidas, envolvendo 
operações no nível de consolidação, INTER OFSS União, INTER OFSS Estado e 
INTER OFSS Municípios. 

No grupo do patrimônio líquido, a conta Ajustes de Exercício Anteriores é utilizada 
apenas os decorrentes de efeitos da mudança de critério contábil, ou da retificação de 
erro imputável a determinado exercício anterior, e que não possam ser atribuídos a 
fatos subsequentes. 
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NOTAS EXPLICATIVAS À DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

 
15. Redução ao valor recuperável no ativo imobilizado 
Não houve redução ao valor recuperável no ativo imobilizado, no exercício de 2022. 
 
16. Baixas de investimento 
Não houve baixa de investimentos, no exercício de 2022. 
 
17. Constituição ou reversão de provisões. 
Não houve constituição ou reversão de provisões em 2022. 

18. Demais variações Variações Aumentativas 

Impostos, Taxas e Contribuição de Melhoria 
Representam a variação aumentativa do patrimônio pela arrecadação de impostos, 
taxas ou contribuição de melhoria, e pelo reconhecimento de créditos a receber destes. 
 
Contribuições 
As contribuições são relativas ao domínio econômico e a iluminação pública. 
 
Exploração e Venda de Bens e Serviços 
Refletem o esforço do Município em geral na prestação de serviços à comunidade 
com base em preço público estabelecido em lei municipal. 
 
Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 
Representam as entradas relativas a juros arrecadados, bem como os rendimentos 
de depósitos bancários de recursos públicos aplicados em Instituições financeiras. 
 
Transferências e delegações recebidas 
Podem ser consolidação, intra ou inter orçamentárias. São as transferências 
recebidas no exercício, podem ser legais ou voluntárias. 
 
Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 
Refletem as demais variações patrimoniais aumentativas não citadas acima, inclusive 
por redução das despesas com férias e décimo reconhecidas por competência. 
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Variações Diminutivas 

 
Pessoal e Encargos 
Representam a redução do patrimônio da Prefeitura pela assunção da despesa 
com pessoal, que de acordo com cada área de atuação, produzirá bens ou 
serviços à comunidade, como a mão de obra de professores, engenheiro, 
motoristas, operadores de máquinas, assistentes administrativos, agentes 
políticos entre outros. 
 
Benefícios Previdenciários e Assistenciais 
Representam os benefícios como aposentadorias e reformas, pensões, 
benefícios eventuais como auxilio saúde, auxílio funeral e outros. 
 
Uso de Bens, Serviços e Consumo de capital fixo 
Produtos adquiridos como, merenda escolar, material de limpeza, higiene, copa 
e cozinha, combustível entre outros produtos. Os serviços contratados como 
seguros, assinaturas, transporte escolar, energia elétrica, coleta de lixo e outros. 
Neste grupo também está contabilizado as variações patrimoniais diminutivas 
com depreciação de bens móveis e imóveis. 
 
Transferências e delegações concedidas 
As transferências intra governaventais são operações entre órgãos do mesmo 
Ente Federativo, como é o caso da Prefeitura com a Câmara de Vereadores, e, 
Fundo Municipal de Saúde, etc. As transferências intergovernarmentais em geral 
representa os recursos que o Município transfere ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação. A Prefeitura transfere recursos também a Consórcios Públicos em 
que o mesmo é consorciado por um interesse em comum. Poderão haver outros 
tipos de transferências, ambas podendo ser legais ou voluntárias. 
 
Desvalorização e perda de ativos e incorporação de passivos 
A desvalorização e perda representam a baixa de bens do ativo patrimonial, 
representa o registro de desincorporação de ativos permanentes e pelo registro 
do ajuste da perda da dívida ativa. 
 
A incorporação de passivos representa o reconhecimento de um passivo, sendo 
independente de execução orçamentária. Não houve incorporação de passivos 
no Município em 2022. 
 
Tributárias 
Representam variações diminutivas tributárias.  
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Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 

Refletem as demais variações patrimoniais diminutivas não citadas acima. 

 

NOTAS EXPLICATIVAS AO BALANÇO FINANCEIRO 
 

19. Transferências Financeiras Recebidas e Concedidas 
As transferências financeiras foram concedidas ao Fundo Municipal de Saúde e 
ao Fundo Municipal de Assistência Social, já para o IPREPI e SIMASP, foram 
efetuados pagamentos de empenhos, sendo lançados como receita 
intraorçamentária, nos respectivos institutos. 
 
20. Retenções tributárias 
A Prefeitura, seus fundos e institutos  adota a política contábil de registro das 
retenções na conta crédito empenhado liquidado pago no momento da retenção, 
ou seja, orçamentariamente na fase da liquidação da despesa, pois considera-se 
que nesse momento a obrigação com o credor da despesa foi totalmente quitada, 
restando uma obrigação com um terceiro, conforme orientações do TCE/SC. 
 

21. Restos a pagar processados e não processados 
 
O município iniciou 2022, com saldo montante de R$ 959.443,96, em restos a 
pagar não processados a liquidar do exercício anterior. Destes, R$ 706.773,29 
foram pagos e cancelados R$ 229.016,09. 
 
Os restos a pagar processados e não processados liquidados possuíam um 
saldo montante de R$ 22.212,49 do exercício anterior e R$ 0,00 de exercícios 
anteriores. Destes, R$ 2.184,30 foram pagos,  
cancelados R$ 364,72 ficando um saldo de R$ 19.663,47 (Em especial a 
Processo Judicial tramintando). 
 

NOTAS EXPLICATIVAS À DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE 

CAIXA 
 

Tipo de Fluxo 2022 

Fluxo de Caixa das Atividades   Operacionais 9.494.244,89 

Fluxo de Caixa das Atividades de   Investimento -4.407.040,31 

Fluxo de Caixa das Atividades de     Financiamento -118.394,73 

Saldo Fluxo de Caixa 2022 4.968.809,85 
 

 

22. Análise Horizontal do Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 
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O Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais, que compreende os ingressos e 
os desembolsos relacionados com a ação operacional das entidade, obteve 
resultado de R$ 9.494.244,89, ou seja, variação positiva, o que representou 
resultado positivo aumentando a capacidade de pagamento da entidade de um 
exercício para outro. 
 
23. Análise Horizontal do Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento 
O Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento inclui os recursos relacionados 
à aquisição e à alienação de ativo não circulante, adiantamentos ou amortização 
de empréstimos concedidos. A variação foi negativa em R$ 4.407.040,31 em 
2022, o que representa redução do capital circulante líquido da Prefeitura nesse 
período. 
 
24. Análise Horizontal do Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento 
O Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento Inclui os recursos 
relacionados à  captação e à amortização de empréstimos e financiamentos, 
apresentando no exercício de 2022 o montante negativo de R$ 118.394,73. 
Demonstrnado que foram pagos mais empréstimos do que contraidos no 
exercicio. 
 
Retenções 
A Prefeitura adota a política contábil de registro das retenções na conta crédito 
empenhado liquidado pago no momento da retenção, ou seja, 
orçamentariamente na fase da liquidação da despesa, pois considera-se que 
nesse momento a obrigação com o credor da despesa foi totalmente quitada, 
restando uma obrigação com um terceiro, conforme orientações do TCE/SC. 
 

NOTAS EXPLICATIVAS À DEMONSTRAÇÃO DAS 

MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 
A Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido (DMPL) demonstrará a 
evolução (aumento ou redução) do patrimônio líquido da entidade durante um 
período. 
 
A DMPL é obrigatória para as empresas estatais dependentes constituídas sob 
a forma de sociedades anônimas e facultativa para os demais órgãos e entidades 
dos entes da Federação. 

 
25. Capital/Patrimônio Social 
Não havia saldo em patrimônio social e capital social em 31 de dezembro de 
2022. 
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26. Resultados Acumulados 
O resultado do exercício pode ser assim demonstrado: 

 

A Prefeitura em 2022, demonstrou alteração do Patrimônio Líquido positiva 
(credora), passando de R$ 32.679.659,35 em 2021 para R$ 45.250.014,88 em 
2022. Essa alteração refere-se a R$ 12.570.355,53, referente resultado do 
exercício de 2022. 
 

27. Ajustes dos exercícios anteriores 
Em 2022 houveram ajustes de exercícios anteriores no valor de R$ 112,81, em 
conta de caução, a qual já havia sido devolvida a empresa na sua totalidade, 
considerando que a conta bancária a qual estava vinculada, possuia saldo 
zerado ainda no final do exercício de 2021, quando indevidamente foi efetuado 
lançamento de receitas que não condiziam com a realidade do registro contábil 
em conta de caução. 

28. Ajustes de avaliação patrimonial 
Não houveram Ajustes de Avaliação Patrimonial. 

29. Despesas por Função no Exercio de 2022. 
Tipo Despesa Valor em R$ % 

Legislativa                      662.976,54  1,88 

Administração                   4.231.905,06  12,02 

Segurança Pública                      149.935,98  0,43 

Assistência Social                   1.840.763,33  5,23 

Previdência Social                   2.566.110,48  7,29 

Saúde                   7.254.131,50  20,60 

Educação                   7.596.568,48  21,58 

Cultura                      674.136,55  1,91 

Urbanismo                   2.076.829,61  5,90 

Saneamento                            544,00  0,00 

Agricultura                   2.144.417,20  6,09 

Comércio e Serviços                        70.422,11  0,20 

Transporte                   4.955.753,59  14,08 

Desporto e Lazer                      168.359,34  0,48 

Encargos Especiais                      814.238,78  2,31 

TOTAL DA DESPESA REALIZADA               35.207.092,55  100,00 

Variações Patrimoniais Diminutivas 25.051.849,48 

Variações Patrimoniais Aumentativas 37.622.205,01 

Total 12.570.355,53 

 

Patrimônio Líquido Inicial 32.578.611,20 

Resultado do Exercício 10.171.917,74 

Patrimônio Líquido Final 42.750.528,94 
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As despesas por funções, tem por objetivo, demonstrar o quanto cada função, 
consumiu de recursos, na execução orçamentária de todas as unidades da 
administração pública de Pinheiro Preto – SC. 

 

30. Despesa com Pessoal no Exercicio de 2022 

 
Limite máximo de 60% da Receita Corrente Líquida para os gastos com pessoal do 

Município 

Componente  Valor (R$)   %  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA 
CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL 

31.961.519,26  100,00  

LIMITE DE 60% DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA   19.176.911,56  60,00  

Total das Despesas com Pessoal do Poder Executivo 13.275.249,98        41,54  

Total das Despesas com Pessoal do Poder Legislativo 582.698,20  1,82  

Total das Despesas para efeito de Cálculo das Despesas 
com Pessoal do Município 

13.857.948,18  43,36 

Valor Acima/Abaixo do Limite (60%) 5.318.963,38  -16,64 

Limite Prudencial - DTP sobre a RCL 18.218.065,98  57,00 

Limite de Alerta - DTP sobre a RCL 17.259.220,40  54,00 
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Despesas por Função 2022
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Previdência Social Saúde Educação Cultura

Urbanismo Saneamento Agricultura Comércio e Serviços

Transporte Desporto e Lazer Encargos Especiais
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Analise: 

 
Da analise dos dados apresentados, verifica-se que o Município de Pinheiro 
Preto – SC, seus fundos, institutos e Câmara de Vereadores, está cumprindo o 
previsto na legislação, aplicando o percentual abaixo do estabelecido, sendo 
41,54% para o Executivo, seus fundos e institutos e 1,82% para a Câmara de 
Vereadores, possuindo como base a receita corrente líquida de 2022. 
 

Executivo 

 

Limite máximo de 54% da Receita Corrente Líquida para os gastos com pessoal do Poder Executivo 

Componente  Valor (R$)  % 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO 
DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL 

   31.961.519,26  100,00 

LIMITE DE 54% DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA   17.259.220,40  54,00 

Total das Despesas com Pessoal do Poder Executivo   15.941.516,98  49,88 

  Pessoal e Encargos   15.941.516,98   

  Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de 
terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 

  

  Pessoal e encargos Inscritos em Restos a Pagar não Processados   

  Despesas com Pessoal consideradas pela instrução - Análise 
Certidão 

  

Outras Despesas de Pessoal consideradas   

Outras Despesas de Pessoal consideradas - PCP   

  Despesas de Pessoal sem respaldo Orçamentário   

  Despesas com pessoal nas entidades com contrato de gestão   

  Despesa com pessoal não executada orçamentariamente   

Total das Deduções das Despesas com Pessoal do Poder Executivo 2.666.267,00  8,34 

   Despesas com Inativos e Pensionistas pagas com Contrib Servid e 
Patron ao RPPS e Comp. Finan. 

2.511.482,85   

   Sentenças Judiciais   

   Despesas de Exercícios Anteriores   

   Indenizações e Restituições Trabalhistas   

   Despesas com agentes comunitários de saúde e agentes de 
combate às endemias (Emenda Constitucio 

154.784,15   

   Despesas com Pessoal excluídas pela Instrução - Análise Certidão    

   Outras Despesas com Pessoal Excluídas pela Instrução   

Total das Despesas para efeito de Cálculo das Despesas com 
Pessoal do Poder Executivo 

13.275.249,98  41,54 

Valor Acima/Abaixo do Limite (54%) -3.983.970,42 - 12,46 

Limite Prudencial - DTP sobre a RCL 16.396.259,38  51,30 

Limite de Alerta - DTP sobre a RCL 15.533.298,36  48,60 
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Analise: 
 
Da analise dos dados apresentados, verifica-se que o Município de Pinheiro 
Preto – SC, seus fundos, institutos, está cumprindo o previsto na legislação, 
aplicando o percentual abaixo do estabelecido em 41,54% para o Executivo, 
seus fundos e institutos, possuindo como base a receita corrente líquida de 2022. 

Legislativo 

Limite máximo de 6% da Receita Corrente Líquida para os gastos com pessoal do Poder Legislativo 

Componente  Valor (R$)   %  

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO 
DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL 

31.961.519,26 100 

LIMITE DE 6% DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 1.917.691,16 6,00 

Total das Despesas com Pessoal do Poder Legislativo 588.721,05 1,84 

   Pessoal e Encargos 588.721,05   

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de 
terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 

   

Pessoal e encargos Inscritos em Restos a Pagar não Processados    

   Outras Despesas com Pessoal consideradas pela Instrução    

  Despesas de Pessoal sem respaldo Orçamentário    

Total das Deduções das Despesas com Pessoal do Poder Legislativo 6.022,85 0,02 

   Sentenças Judiciais    

   Despesas de Exercícios Anteriores    

   Indenizações e Restituições Trabalhistas 6.022,85   

   Outras Despesas com Pessoal Excluídas pela Instrução   

Total das Despesas para efeito de Cálculo das Despesas com 
Pessoal do Poder Legislativo 

582.698,20 1,82 

Valor Acima/Abaixo do Limite (6%) - 1.334.992,96 -4,18 

Limite Prudencial - DTP sobre a RCL 1.821.806,60 5,7 

Limite de Alerta - DTP sobre a RCL 1.725.922,04 5,4 

Analise: 

 
Da analise dos dados apresentados, verifica-se que a Câmara de Vereadores do 
Município de Pinheiro Preto – SC, está cumprindo o previsto na legislação, 
aplicando o percentual abaixo do estabelecido em 1,82% para a Câmara de 
Vereadores, possuindo como base a receita corrente líquida de 2022. 
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31. Receita Corrente Líquida Exercício de 2022 

 

Receita Corrente Líquida do Município 2022 2021 2020 

Exercício/Valor Valor (R$) Valor (R$) Valor (R$) 

Receitas Correntes Arrecadadas 40.143.669,43 30.775.945,82 26.449.153,71 

(-) Compensação entre Regimes de Previdência 0 0,00 0,00 

(-) Cont. dos Servidores ao Regime Próprio de 
Previdência e/ou Assistência 

713.061,05 1.268.821,58 1.071.273,81 

(-) Contrib. Patronal para o Regime Próprio de 
Previdência e/ou Assistência Social 

0 0,00 0,00 

(-) Rendimentos de Aplicações de Recursos 
Previdenciários 

1.331.004,28 0,00   

(-) Dedução das receitas para formação do FUNDEB 5.169.258,01 4.135.657,89 3.279.714,74 

(+/-) Ajustes da RCL consideradas pela Instrução - 
Análise Certidão 

  0,00 0,00 

(+/-) Ajustes da RCL Considerados pela Instrução - 
PCP 

      

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 32.930.346,09 25.371.466,35 22.098.165,16 

(-)Transf; Obrigatórias da União Relativas às Emendas 
Individuais (art.166-A,§1º, CF) 

578.102,67 300.020,63 250.295,56 

(+/-) Ajustes da RCL Ajustada considerados pela 
Instrução (emendas individuais) - Análise Certidão 

      

( - ) Transferências decorrentes das emendas 
parlamentares impositivas (art.166-A CF/88 c/c § 9º do 

68.541,92 4.311,25 100.116,99 

(+/-) Ajustes da RCL Considerados pela Instrução - 
PCP (1º quad) (para cálculo do endividamento) 

  0,00 0,00 

(+/-) Ajustes da RCL Considerados pela Instrução - 
PCP (2º quad) (para cálculo do endividamento) 

  0,00 0,00 

(+/-) Ajustes da RCL Considerados pela Instrução - 
PCP (3º quad) (para cálculo do endividamento) 

  0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA 
CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO 

32.283.701,50 25.067.134,47 21.747.752,61 

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às 
emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 

163.706,54 100.000,00 0,00 

(-)Receita de transferências do Governo Federal 
destinadas ao vencimento dos agentes comunitários 

158.475,70 0,00 0,00 

(+/-) Ajustes da RCL Ajustada considerados pela 
Instrução (emendas de bancada) - Análise Certidão 

  0,00 0,00 

(+/-) Ajustes da RCL Considerados pela Instrução - 
PCP (1º quad) (para cálculo da despesa de pessoal 

  0,00 0,00 

(+/-) Ajustes da RCL Considerados pela Instrução - 
PCP (2º quad) (para cálculo da despesa de pessoal 

  0,00 0,00 
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(+/-) Ajustes da RCL Considerados pela Instrução - 
PCP (3º quad) (para cálculo da despesa de pessoal 

  0,00   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA 
CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM 
PESSOAL 

31.961.519,26 24.967.134,47 21.747.752,61 

Diferença por Exercício 6.994.384,79  3.219.381,86  
 

 

Analise: 

 
Da analise dos dados apresentados, verifica-se que no Município de Pinheiro 
Preto – SC,  a Receita Corrente Líquida – RCL, está se comportando em 
crescimento comparando-se os exercícios de 2020 a 2022. Sendo que de 2020 
para 2021, houve um acréscimo de R$ 3.219.381,86, já em relaçao de 2021 para 
2022, houve um acréscimo de R$ 6.994.384,79, praticamente o dobro do valor 
registrado de 2020 para 2021. 

32. Remuneração de Prefeito e Vice-Prefeito em 2022 

 

Remuneração Prefeito e Vice-Prefeito 

MÊS 
REMUNERAÇÃO 

DE PREFEITO 
REMUNERAÇÃO DE 

VICE-PREFEITO 

JANEIRO 11.864,76 3.489,64 

FEVEREIRO 11.864,76 3.489,64 

MARÇO 13.058,35 3.489,64 

ABRIL 13.058,35 3.489,64 

MAIO 13.058,35 3.840,70 

JUNHO 13.058,34 3.840,70 

JULHO 13.058,35 3.840,70 

AGOSTO 13.058,35 3.840,70 

SETEMBRO 13.058,35 3.840,70 

OUTUBRO 13.058,35 3.840,70 

NOVEMBRO 13.058,35 3.840,70 

DEZEMBRO 13.058,35 3.840,70 

DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 0 0 
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Analise: 
 
Os subsídios de Prefeito Municipal e de Vice-Prefeito foram fixados pela Lei nº 
2.127/2022 de 31 de março de 2020 – que FIXA OS SUBSÍDIOS DO 
PREFEITO, DO VICE-PREFEITO, BEM COMO A REMUNERAÇÃO DOS 
SECRETÁRIOS MUNICIPAIS PARA A LEGISLATURA 2021 A 2024 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Os subsídios dos vereadores, foram fixados pela Lei nº 2.126/2020 de 31 de 
março de 2020, que FIXA OS SUBSÍDIOS DOS VEREADORES PARA A 
LEGISLATURA 2021 A 2024 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Ambas foram reajustadas pela Lei nº 2.248/2022 de 13 de abril de 2022, que 
CONCEDE REPOSIÇÃO NOS SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS 
(PREFEITO, VICE - PREFEITO, VEREADORES E SECRETÁRIOS 
MUNICIPAIS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 

33. Saúde 
 

Aplicação de 15% da Receita com Impostos com Saúde 

Componente Valor (R$) 

I - DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE: Valor 

Total das Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde 7.219.097,50 

   Atenção Básica (10.301) 7.189.557,50 

   Assistência Hospitalar e Ambulatorial (10.302) 5.000,00 

   Suporte Profilático e Terapêutico (10.303) 0,00 

   Vigilância Sanitária (10.304) 24.155,00 

   Vigilância Epidemiológica (10.305) 385,00 

   Alimentação e Nutrição, art. 6º, IV, da Lei nº 8.080/90 (10.306) 0,00 

   Outras Subfunções 0,00 

   Outras Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde  

   Despesas com Saúde não liquidadas e sem cobertura financeira no exercício anterior, pagas e/  

   Ajustes das Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde consideradas pela Instrução - An  

II - DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL  

Total das deduções consideradas para fins de limite constitucional 1.898.772,81 

   Despesas com Inativos e Pensionistas  

   Despesas Empenhadas com Recursos de Convênios Destinados às Ações e Serviços de Saúde 1.898.772,81 

   Despesas excluídas por não serem consideradas como de Ações e Serviços Públicos de Saúde  

   Outras Despesas Dedutíveis com Saúde  

   Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde não liquidadas e sem cobertura financeira  

   Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados 0,00 

   Despesas custeadas com recursos vinculados à parcela do percentual mínimo que não foi aplicad 0,00 

   Despesas com repasses ao Consórcio Público de Saúde, sem prestação de Contas 0,00 

   Ajustes das Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde excluídas pela Instrução - Anális  

TOTAL DAS DESPESAS PARA EFEITO DE CÁLCULO (I - II) 5.320.324,69 

TOTAL DAS RECEITAS COM IMPOSTOS (Base de cálculo para a Saúde) 27.893.360,83 

Valor mínimo a ser aplicado (15% das Receitas com Impostos) 4.184.004,12 

Valor acima/abaixo do percentual de 15% das Receitas com Impostos 1.136.320,57 

Percentual aplicado 19,07 

Percentual Mínimo a ser Aplicado 15% 

Percentual aplicado Acima/Abaixo 4,07 
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34. Educação 
Aplicação de 25% da Receita de Impostos (art. 212 CF) 

Componente Valor (R$) 

Educação Infantil 2.685.383,39 

Educação Infantil (12.365) 2.685.383,39 

Outras Despesas com Educação Infantil  

Despesas com Educação Infantil não liquidadas e sem cobertura financ no exercício anterior paga  

Ensino Fundamental 4.399.960,61 

Ensino Fundamental (12.361) 4.399.960,61 

Outras despesas com Ensino Fundamental (12.361)  

Desp. com Ensino Fundam não liquidadas e sem cobertura financeira no exercício anterior, pag  

Administração ligada ao Ensino 0,00 

Administração ligada ao Ensino (12.122, 12.123 e 12128) 0,00 

Outras despesas com Administração ligada ao Ensino  

Despesas com Admin. ligada ao Ensino liquidadas e sem cobertura financeira no exercício anter  

Ajuste de despesas referente a reinstrução de Certidão  

Ajuste de despesa conforme decisão do Tribunal Pleno e/ou Voto do Relator  

Total das Despesas com ações típicas de MDE 7.085.344,00 

2 - DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL  

Despesas realizadas com recursos vinculados destinados a Educação Infantil 70.090,94 

Deduções no Ensino Infantil (despesas impróprias, não liquid sem cobertura financeira e outras) 0,00 

Despesas realizadas com recursos vinculados destinados ao Ensino Fundamental 443.527,51 

Deduções na Educação Fundam (despesas impróprias, não liquid. sem cobertura financeira e out 0,00 

Despesas realizadas com recursos vinculados destinados a Administração 0,00 

Deduções com Admin ligada ao Ensino (12.122, 12.123 e 12.128) (despesas impróprias, não liqu 0,00 

Despesas em restos a pagar canceladas relativas a Admin, Educação Infantil e Ensino Fundamen 3.444,74 

Resultado líquido das transferências do Fundeb -2.528.766,98 

Despesas custeadas com a complementação do Fundeb no exercício 0,00 

Despesas custeadas com o superávit financeiro, do exercício anterior, do Fundeb  

(+/-) Outros ajustes realizados pela instrução ? deduções do Ensino - PCP  

Ajuste de deduções referente a reinstrução de Certidão  

Ajuste de deduções conforme decisão do Tribunal Pleno e/ou Voto do Relator  

Total das deduções consideradas para fins de limite constitucional -2.011.703,79 

TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (1 ? 2) 9.097.047,79 

TOTAL DAS RECEITAS COM IMPOSTOS 28.978.972,47 

VALOR MÍNIMO A SER APLICADO (25% DAS RECEITAS COM IMPOSTOS) 7.244.743,12 

VALOR ACIMA/ABAIXO DO LIMITE (25%) 1.852.304,67 

PERCENTUAL APLICADO 31,39 

 

35. FUNDEB 
Aplicação mínima dos recursos do FUNDEB 

Componente Valor (R$) 

Aplicação mínima de 70% dos recursos do FUNDEB (art. 26 da Lei 14.113/2020)  

Transferências de recursos do FUNDEB 2.639.632,55 

(+) Rendimentos de Aplicações Financeiras das Contas do FUNDEB 13.424,70 

Transferências de Recursos da Complementação da União ao Fundeb  

(+) Rendimentos de Aplicações Financeiras ? complementação da União 0,00 

(=) Total dos Recursos do FUNDEB p/ efeito de cálculo 2.653.057,25 

70% dos Recursos Oriundos do FUNDEB 1.857.140,08 

Total gastos com Profissionais Magistério em efetivo exercício pagos com recursos FUNDEB 2.360.292,21 

Valor acima/abaixo do percentual de 70% do FUNDEB c/ Profissionais do Magistério 503.152,13 

Percentual dos recursos do FUNDEB aplicados c/ profissionais do magistério 88,96 
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36. Indices Constitucionais 

 

Indicador % 

Gastos com Pessoal Executivo 41,54 

Gastos com Educação 31.39 

Aplicação do Fundeb 88,96 

Gastos com Saúde 19,07 

Receita Corrente Líquida 31.961.519,26 

 
Da analise da execução orçamentária e financeira do exercicio de 2022, 
demonstra que a Administração de Pinheiro Preto – SC, seus fundos e institutos, 
estão atendendo aos limites constitucionais e legais, no percentuais, todos acima 
dos mínimos exigidos. 
 
As demonstrações contábeis foram elaboradas atendendo a Lei Federal 4.320, 
de 17  de março de 1.964, as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao 
Setor Público, conforme exigências do Tribunal de Contas de Santa Catarina, 
TCE/SC. 
 
Também buscou-se atender as providências e recomendações do Egrégio 
Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, que na analise das Contas do 
Exercicio de 2021, fez as seguintes recomendações: 
 
1.1. adote providências para observância do prazo estabelecido no artigo 51 da 
Lei Complementar nº 202/2000 e no artigo 7º da Instrução Normativa Nº TC - 
20/2015 para a remessa da Prestação de Contas do Prefeito ao Tribunal de 
Contas;  
 
1.2. reiterar a recomendação para adoção de providências tendentes a garantir 
o alcance da meta estabelecida para o atendimento em creche, observado o 
disposto no Plano Municipal de Educação e na parte final da Meta 1 da Lei n° 
13.005/2014 (Plano Nacional de Educação – PNE); e  
 
1.3. adote os procedimentos necessários para o cumprimento de todos os 
aspectos avaliados no presente exercício quanto às políticas públicas 
municipais. 
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Não houve no exercicio de 2022, lançamentos de valores em contas, por danos 
causados ao patrimônio público. 

Pinheiro Preto – SC, 31 de dezembro de 2022. 

 

 

 
GILBERTO CHIARANI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 

FLÁVIO RODRIGUES DE LIMA 
CONTADOR CRC/SC 026416/O-4 
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